
CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

                  Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

PROGRAMA PARA A 6ª SESSÃO ORDINÁRIA
LOCAL: AUDITÓRIO VER. FRANCISCO RIBEIRO CARDOSO

(PLENARINHO CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA)
DA 19ª LEGISLATURA     -      1ª PRESIDÊNCIA

25-03-2025                     -                    9h00

1 – Leitura e discussão da Ata da Sessão anterior.

2 – Leitura dos Expedientes Recebidos1.

3 – Providências da Mesa: 

Ofício  nº  12/2025 –  Para  o  Prefeito, 
encaminhando  o  Projeto  de  Lei  n°  78/2025,  de 
iniciativa  da  Comissão  Executiva,  aprovado  nas 
Sessões realizadas nos dias 11 e 18 de março de 
2025. 

Ofício  nº  13/2025 –  Para  o  Prefeito, 
encaminhando  o  Projeto  de  Lei  n°  2/2025,  de 
iniciativa conjunta dos Vereadores Fabio Almeida 
Pavoni  e  Gilmar  Carlos  Lisboa,  aprovado  nas 
Sessões realizadas nos dias 11 e 18 de março de 
2025. 

Ofício  nº  14/2025 –  Para  o  Prefeito, 
encaminhando  o  Projeto  de  Lei  n°  14/2025,  de 
iniciativa  do  Vereador  Celso  Nicácio  da  Silva, 
aprovado nas Sessões realizadas nos dias 11 e 
18 de março de 2025. 

Ofício  nº  15/2025 –  Para  o  Prefeito, 
encaminhando  o  Projeto  de  Lei  n°  19/2025,  de 
iniciativa  do  Vereador  Fabio  Almeida  Pavoni, 
aprovado nas Sessões realizadas nos dias 11 e 
18 de março de 2025. 

Ofício  nº  16/2025 –  Para  o  Prefeito, 
encaminhando  o  Projeto  de  Lei  n°  23/2025,  de 
iniciativa do Vereador Francisco Paulo de Oliveira, 
aprovado nas Sessões realizadas nos dias 11 e 
18 de março de 2025. 

1 Consultar matérias do expediente da respectiva Sessão no <https://sapl.araucaria.pr.leg.br/> 



Ofício  nº  17/2025 –  Para  o  Prefeito, 
encaminhando cópias das Indicações aprovadas 
na Sessão realizada no dia 18 de março de 2025. 

Ofício  nº  18/2025 –  Para  o  Prefeito, 
encaminhando cópia do Requerimento aprovado 
na Sessão realizada no dia 18 de março de 2025. 

4 – Espaço para Oradores Inscritos.

5 – Indagação às Comissões sobre algo a apresentar.

6 – Ordem do dia:

*2ª Discussão e votação do Projeto  de Lei  n°  2.713/2025,  de iniciativa do Executivo. 
Ementa:  “Autoriza o  Poder  Executivo a  promover  a  inclusão do Município  como ente 
associado efetivo da Associação dos Municípios do Paraná — AMP”. 
________________________________________________________________________

*2ª Discussão e votação do Projeto  de Lei  n°  2.714/2025,  de iniciativa do Executivo. 
Ementa:  “Dispõe  sobre  a  criação  de  vagas  no  quadro  especial  de  programas 
descentralizados, nos moldes da Lei nº 1.651/2006, conforme especifica”. 
________________________________________________________________________

*2ª Discussão e votação do Projeto de Lei n° 1/2025, de iniciativa do Vereador Fábio 
Almeida Pavoni. Ementa: “Denomina de Rua Cecilia Lemos Bini logradouro público do 
Município de Araucária, conforme especifica”. 
________________________________________________________________________

*2ª Discussão e votação do Projeto de Lei n° 18/2025, de iniciativa do Vereador Fabio 
Almeida Pavoni. Ementa: “Inclui no Calendário Oficial do Município de Araucária a Corrida 
de Rua em homenagem à Sra. Mariliane Alves de Freitas, a ser realizada no mês de 
abril”.
________________________________________________________________________

*1ª Leitura, discussão e votação do Projeto de Lei n° 15/2025, de iniciativa do Vereador 
Celso  Nicácio  da  Silva.  Ementa:  “Dispõe  sobre  a  obrigação  dos  supermercados  e 
hipermercados  do  Município  de  Araucária  de  disponibilizar  pessoal  suficiente  para 
atendimento dos consumidores nos caixas em tempo razoável, e dá outras providências”.
________________________________________________________________________

*1ª Leitura, discussão e votação do Projeto de Lei n° 30/2025, de iniciativa do Vereador 
Vagner José Chefer. Ementa: “Dispõe sobre a implantação do Programa ‘Pit Stop’  nas 
vias públicas do Município de Araucária, e dá outras providências”. 
________________________________________________________________________

*1ª Leitura, discussão e votação do Projeto de Lei n° 36/2025, de iniciativa do Vereador 
Sebastião Valter Fernandes. Ementa: “Institui a Semana da Cultura Hip-Hop no Município 
de Araucária, a ser comemorada anualmente na primeira quinzena do mês de novembro, 
e dá outras providências”.
________________________________________________________________________



*Leitura, discussão e votação da Emenda ao Projeto de Lei n° 48/2025 de iniciativa do 
Vereador Celso Nicácio da Silva. 

*1ª Leitura, discussão e votação do Projeto de Lei n° 48/2025, de iniciativa do Vereador 
Celso Nicácio da Silva. Ementa: “Dispõe sobre a entrada gratuita para acompanhantes 
em  locais  destinados  a  diversão,  espetáculos  teatrais  e  musicais,  exibições 
cinematográficas,  atrações  ou  eventos  esportivos  e  artísticos  em  geral  e  dá  outras 
providências”.
________________________________________________________________________

*Leitura,  discussão  e  votação  em  bloco  das  Indicações  n°s  773/2025,  775/2025, 
1.080/2025, 1.081/2025 e 1.082/2025, de iniciativa do Vereador Nilso Vaz Torres.
________________________________________________________________________

*Leitura,  discussão  e  votação  em  bloco  das  Indicações  n°s  949/2025,  950/2025, 
1.108/2025, 1.109/2025, 1.137/2025, 1.139/2025, 1.140/2025, 1.141/2025, 1.148/2025 e 
1.149/2025, de iniciativa do Vereador Leandro Andrade Preto.
________________________________________________________________________

*Leitura, discussão e votação em bloco das Indicações n°s 984/2025, 985/2025, 986/2025 
e 987/2025, de iniciativa do Vereador Vagner Chefer.
________________________________________________________________________

*Leitura,  discussão  e  votação  em bloco  da  Indicação  n°  1.031/2025,  de  iniciativa  do 
Vereador Eduardo Rodrigo Castilhos.
________________________________________________________________________

*Leitura,  discussão  e  votação  em  bloco  das  Indicações  n°s  1.033/2025,  1.034/2025, 
1.035/2025 e 1.037/2025, de iniciativa do Vereador Fabio Pavoni.
________________________________________________________________________

*Leitura,  discussão  e  votação  em bloco  da  Indicação  n°  1.054/2025,  de  iniciativa  do 
Vereador Celso Nicácio.
________________________________________________________________________

*Leitura,  discussão e votação em bloco das Indicações n°s 1.075/2025,  1.076/2025 e 
1.078/2025, de iniciativa do Vereador Gilmar Carlos Lisboa.
________________________________________________________________________

*Leitura,  discussão  e  votação  em  bloco  das  Indicações  n°s  1.102/2025,  1.103/2025, 
1.104/2025, 1.132/2025 e 1.133/2025, de iniciativa do Vereador Fabio Rodrigo Pedroso.
________________________________________________________________________

*Leitura, discussão e votação em bloco das Indicações n°s 1.105/2025 e 1.107/2025, de 
iniciativa do Vereador Francisco Paulo de Oliveira.
________________________________________________________________________

*Leitura, discussão e votação em bloco das Indicações n°s 1.118/2025 e 1.160/2025, de 
iniciativa do Vereador Olizandro José Ferreira Júnior.
________________________________________________________________________



*Leitura,  discussão  e  votação  em  bloco  das  Indicações  n°s  1.120/2025,  1.121/2025, 
1.122/2025, 1.123/2025, 1.124/2025, 1.125/2025 e 1.159/2025, de iniciativa do Vereador 
Sebastião Valter Fernandes.
_______________________________________________________________________

*Leitura, discussão e votação da Moção de Aplausos n° 7/2025, de iniciativa conjunta dos 
Vereadores Fabio Pavoni e Eduardo Rodrigo Castilhos.
_______________________________________________________________________

*Leitura, discussão e votação da Moção de Aplausos n° 9/2025, de iniciativa do Vereador
Francisco Paulo de Oliveira.
_______________________________________________________________________

7 – Espaço destinado às Explicações Pessoais.

8 – Encerramento.



PROJETO LEI N° 2.713, DE 07 DE MARÇO DE 2025.Autoriza o Poder Executivo a promover a inclusão do  Município  como  ente  associado  efetivo  da Associação dos Municípios do Paraná – AMP.Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a promover a inclusão do Município de  Araucária  como ente  associado  efetivo  da  Associação  dos  Municípios  do  Paraná  –  AMP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com CNPJ sob nº 76.694.132/0001-22, entidade estadual oficial de representação dos Municípios do Estado do Paraná.Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a contribuir mensalmente com a Associação dos Municípios do Paraná – AMP.§1º A contribuição a que se refere este artigo está prevista no Estatuto Social da entidade, aprovado em Assembleia Geral na forma estatutária vigente.§2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a expedir, por meio de Decreto, a atualização dos valores de contribuição mensal, nos exatos termos do que for definido pela entidade associativa em Assembleia Geral.Art. 3º A contribuição visa a assegurar a representação institucional do Município de Araucária nas esferas administrativas do Estado do Paraná e da União, junto ao Governo Federal e aos diversos Ministérios, Congresso Nacional e demais órgãos públicos de todas as esferas, na defesa e promoção dos direitos de seus associados, bem como, no aprimoramento da Gestão Pública Municipal.Art.  4°  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  serão  fixadas  anualmente  na  Lei Orçamentária  Anual  e  correrão  por  conta  das  dotações  orçamentárias  próprias,  vinculadas  a Secretaria Municipal de Governo - SMGO, e se necessário, devidamente suplementadas.Parágrafo único. Excepcionalmente, para pagamento da anuidade referente ao ano de 2025, esta será suplementada por meio de Decreto.Art. 5º Tanto o Poder Executivo Municipal, quanto o Legislativo, poderão exigir prestação de contas da Associação dos Municípios do Paraná – AMP, para fins de repasse de informações aos órgãos competentes.Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Prefeitura do Município de Araucária, 07 de março de 2025.LUIZ GUSTAVO BOTOGOSKIPrefeitoProcesso nº 10317/2025
Documento Assinado Digitalmente em 07/03/2025 13:55:07 por LUIZ GUSTAVO BOTOGOSKI
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PROJETO LEI N° 2.714, DE 10 DE MARÇO DE 2025.Dispõe  sobre  a  criação  de  vagas  no  quadro especial  de  programas  descentralizados,  nos moldes da lei nº 1651/2006, conforme especifica.Art.  1º  Fica  criado o  Quadro  Especial  de  Programas Descentralizados a  ser preenchido  conforme  estabelecido  no  art.  2º  da  Lei  Municipal  nº  1.651/2006,  contendo  os empregos públicos, número de vagas, e remuneração de conformidade com o Anexo Único desta Lei. Art.  2º As  despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  à  conta  das  dotações pertinentes previstas no orçamento do Município de Araucária.Art. 3º Fica estabelecido o vencimento dos cargos de Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Controle de Endemias desta Municipalidade, em dois salários mínimos nacionais, repassados pela União aos Municípios, conforme previsão da Emenda Constitucional nº 120, promulgada em 06 de maio de 2022 e aplicando o valor do salário mínimo nacional fixado por Decreto Federal do ano vigente.Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do mês de janeiro de 2025 em cumprimento a Emenda Constitucional nº 120, promulgada em 06 de maio de 2022 e aplicando o valor do salário mínimo nacional fixado para o ano corrente. Art. 5º Revoga-se a Lei nº 1.659, de 03 de julho de 2006.Art. 6º Revoga-se a Lei nº 3.946, de 17 de agosto de 2022.Art. 7º Revoga-se a Lei nº 4.367, de 29 de fevereiro de 2024.Prefeitura do Município de Araucária, 10 de março de 2025.LUIZ GUSTAVO BOTOGOSKIPrefeito
Processo nº 37638/2025
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Projeto de Lei nº 2.714/2025 pág. 2 / 2ANEXO ÚNICOQUADRO DE EMPREGADOS PÚBLICOS DO QUADRO ESPECIAL DE PROGRAMAS DESCENTRALIZADOSCARGO NÍVEL BÁSICO VAGAS REMUNERAÇÃO MENSALAgente Comunitário de Saúde 183 Dois salários mínimos, conforme Emenda Constitucional nº 120/2022.Agente de Combate a Endemias 16 Dois salários mínimos, conforme Emenda Constitucional nº 120/2022.TOTAL 199
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O Vereador FABIO ALMEIDA PAVONI no uso de suas atribuições conferidas pelaLei Orgânica do Município de Araucária/PR e o Regimento Interno desta Casa de Leis,propõe: PROJETO DE LEI Nº 01/2025“Denomina de Rua Cecília Lemos Bini,logradouro público do Município de Araucária,conforme especifica”.Art. 1º Fica, por esta Lei, denominada de Cecília Lemos Bini, logradouro público do Município de Araucária, ainda não nominado.Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Câmara Municipal de Araucária, 06 de janeiro de 2025.
FABIO ALMEIDA PAVONIVEREADOR 

Documento Assinado Digitalmente em 06/01/2025 10:29:43 por FABIO ALMEIDA PAVONI
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Senhores Vereadores:Senhor Presidente,O vereador Fábio Pavoni no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica deAraucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição:   Projeto de Lei Nº 18/2025         Ementa: Inclui no Calendário Oficial do Município de Araucária, a Corrida de Rua em homenagem a Sra. Mariliane Alves de Freitas, a ser realizada no mês de abril. Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial do Município de Araucária a Corrida em homenagem àatleta Sra. Mariliane Alves de Freitas, a ser realizado, preferencialmente no mês de abril.Art.  2º  Os recursos arrecadados através das taxas de inscrições deverão ser destinados aotratamento de pessoas com câncer. Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.JUSTIFICATIVAMariliane Alves é atleta do Município de Araucária, com muitos pódios e levou o atletismopara vários lugares representando nossa Cidade. Em 2021, no auge do seu desempenho, foidiagnosticada com câncer de cólon de útero. Em 2022, foi feita uma corrida em seu nome paraajudar no tratamento, onde mais de 850 atletas de Araucária e de outras cidades e estados sefizeram presente. Hoje,  Mariliane está curada do câncer graças ao esporte e aos atletas queajudaram a superar tudo.A atleta continua com o tratamento de hemodiálise,  e  mesmo nessa condição prática,atividade física, o que a deixa cada dia mais forte. Com isso, sente seu coração lutar pelo esporteque a salvou e por outras causas que hoje são exemplos de superação para muitas pessoas. Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  este  projeto  de  lei,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 16 de janeiro de 2025.FÁBIO PAVONIVEREADOR
Documento Assinado Digitalmente em 17/01/2025 09:35:35 por FABIO ALMEIDA PAVONI
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOProcesso Legislativo nº 23/2025Projeto de Lei nº 15/2025Relator: Vagner Chefer – PSD PARECER N° 23/2025Da Comissão de Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n°15/2025, de iniciativa do Vereador Celso Nicácio, que “Dispõesobre  a  obrigação  dos  supermercados  e  hipermercados  domunicípio de Araucária de disponibilizar pessoal suficiente paraatendimento dos consumidores nos caixas em tempo razoável, edá outras providências .” I – RELATÓRIOA Comissão de Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 15 de 2025, de iniciativa doVereador Celso Nicácio,  que “Dispõe sobre a obrigação dos supermercados e hipermercados domunicípio de Araucária de disponibilizar pessoal suficiente para atendimento dos consumidoresnos caixas em tempo razoável, e dá outras providências.”O  Senhor  Vereador  Celso  Nicácio,  justifica  que  em  pesquisa  realizada  in  loco,  pelaassessoria do gabinete no dia 15/01/2025, em uma Terça-feira a noite, verificou-se a dificuldade dosconsumidores com a demora no atendimento nos caixas, especialmente nos dias considerados depico, onde o fluxo de pessoas aumenta consideravelmente, chegando o tempo de espera em até 50(cinquenta)  minutos,  conforme  depreende-se  das  imagens  em  anexo.  O  Código  de  Defesa  doconsumidor  reconhece  como prática  abusiva  o  ato  de  o  fornecedor  não estipular  prazo  para  ocumprimento de sua obrigação, vejamos: “Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentreoutras práticas abusivas: (…) XII  -  deixar  de  estipular  prazo  para  o  cumprimento  de  suaobrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivocritério.”
Documento Assinado Digitalmente em 27/02/2025 16:05:46 por VAGNER JOSÉ CHEFER
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 Veja que atualmente ao utilizar dos serviços de supermercado e hipermercado no Municípiode  Araucária,  não  há  limite  de  tempo  de  espera  para  aos  consumidores,  que  ficam reféns  dadisponibilidade de caixas, como da própria boa vontade dos fornecedores para serem atendidos emtempo  muitas  vezes  exorbitante.  Inclusive,  já  houve  análise  por  Tribunais  quanto  ao  tema  dapresente proposição, dos quais reconheceram a constitucionalidade do tema a ser legislado pelosmunicípios, vejamos: "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N°11.256, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DESÃO  JOSÉ  DO  RIO  PRETO,  QUE  'DISPÕE  SOBRE  OPERÍODO  DE  ATENDIMENTO  DOS  CAIXAS  DESUPERMERCADOS  E  HIPERMERCADOS,  E  DÁ  OUTRASPROVIDÊNCIAS'  -  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  -RETORNO  DOS  AUTOS  AO  C.  ÓRGÃO  ESPECIAL  PORDETERMINAÇÃO DO PRESIDENTE DESTE TRIBUNAL EMFACE  DO  TEMA  272  DA  REPERCUSSÃO  GERAL,  QUEVERSA SOBRE  A COMPETÊNCIA DO  MUNICÍPIO  PARALEGISLAR SOBRE DEFINIÇÃO DO TEMPO MÁXIMO DEESPERA  DE  CLIENTES  EM  FILAS  DE  INSTITUIÇÕESBANCÁRIAS -  JUÍZO DE RETRATAÇÃO -  ARTIGO 1.030,INCISO  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DO  JULGAMENTO  -POSSIBILIDADE  DO  MUNICÍPIO  EDITAR  NORMAS  DEACORDO COM O INTERESSE LOCAL, DISPONDO SOBREREGRAS QUE ASSEGUREM CONDIÇÕES ADEQUADAS DEATENDIMENTO  AOS  CONSUMIDORES  DESUPERMERCADOS  E  HIPERMERCADOS".  "O  legisladorconstituinte  federal  conferiu  aos  Municípios  a  possibilidade  de'legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local'  e  'suplementar  alegislação federal e a estadual no que couber' (artigo 30, incisos Ie II, da Constituição Federal), podendo dispor sobre medidas deproteção  ao  consumidor,  que  propiciem  segurança,  conforto,rapidez  e  qualidade  de  atendimento  aos  munícipes  emestabelecimentos comerciais situados em seu território". "AÇÃODIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -  LEI  N°  11.256,DE 18 DE SETEMBRO DE 2012,  DO MUNICÍPIO DE SÃOJOSÉ DO RIO PRETO, QUE 'DISPÕE SOBRE O PERÍODO DEATENDIMENTO  DOS  CAIXAS  DE  SUPERMERCADOS  EHIPERMERCADOS,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS'  -ANÁLISE  DE  QUESTÕES  CUJO  ENFRENTAMENTO  SETORNOU NECESSÁRIO EM RAZÃO DA ALTERAÇÃO DOJULGADO - ARTIGO 1.041, § 1º, DO CPC - INEXISTÊNCIADE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA LIVRE
Documento Assinado Digitalmente em 27/02/2025 16:05:46 por VAGNER JOSÉ CHEFER
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CONCORRÊNCIA E DA RAZOABILIDADE - NORMA QUESE MOSTRA ADEQUADA AOS FINS A QUE SE DESTINA -ORDEM  ECONÔMICA QUE  ESTÁ  SUJEITA À  AÇÃO  DECARÁTER  NORMATIVO  E  REGULADOR  DO  ESTADO  -INEXISTÊNCIA,  ADEMAIS,  DE  VÍCIO  DE  INICIATIVA  -COMPETÊNCIA  LEGISLATIVA  CONCORRENTE  -NECESSIDADE  DE  FISCALIZAÇÃO  QUE  NÃO  GERANOVAS  DESPESAS  PORQUE  INERENTE  AO  PODER  DEPOLÍCIA  -  ÚNICA  RESSALVA,  PORÉM,  QUANTO  ÀEXPRESSÃO  'OU  FIRMAR  CONVÊNIOS  COM  ASINSTITUIÇÕES  COMPETENTES',  INSERTA  NA  PARTEFINAL  DO  ARTIGO  3º,  CAPUT,  DA LEI  MUNICIPAL  Nº11.256/2012  -  OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA RESERVA DEADMINISTRAÇÃO -  RECONHECIMENTO -  DESRESPEITOAOS ARTIGOS 5º, 47, INCISOS II e XIV, E 144, TODOS DACARTA  PAULISTA  -  INCONSTITUCIONALIDADEDECLARADA - AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE". "Acelebração  de  parcerias,  convênios,  acordos  e  contratos  peloMunicípio é prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivono exercício de função típica outorgada pelo texto constitucional,mostrando-se ilegítimo subordinar a atuação do Prefeito à préviaautorização  do  Poder  Legislativo".  (TJSP;  Direta  deInconstitucionalidade  0246287-  23.2012.8.26.0000;  Relator  (a):Renato Sartorelli;  Órgão Julgador:  Órgão Especial;  Tribunal  deJustiça  de  São  Paulo  -  N/A;  Data  do  Julgamento:  11/12/2019;Data de Registro: 16/12/2019). A referida proposição enquadra-se naquilo que foi decidido pelo STF no RE 610221 RG. OSTF ao analisar um processo que envolvia a Lei nº 9.428/2005, do Município de São José do RioPreto (SP), decidiu que esta lei é constitucional, devendo ser a ela aplicada o mesmo entendimentojá firmado no RE 610221 RG. Assim, decidiu o STF que: “É  constitucional  lei  municipal  que  estabelece  que  ossupermercados e hipermercados do Município ficam obrigados acolocar à disposição dos consumidores pessoal suficiente no setorde caixas, de forma que a espera na fila para o atendimento sejade, no máximo, 15 minutos. Isso porque compete aos Municípioslegislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  notadamente  sobre  adefinição  do  tempo  máximo  de  espera  de  clientes  emestabelecimentos  empresariais.  Vale  ressaltar  que  essa  leimunicipal  não  obriga  a  contratação  de  pessoal,  e  sim  suacolocação suficiente no setor de caixas para o atendimento aosconsumidores.  STF. 1ª  Turma. ARE 809489 AgR/SP, Rel.  Min.Rosa Weber, julgado em 28/5/2019 (Info 942). Não confundir com
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este outro julgado, RELATIVOS À IMPOSIÇÃO DE SERVIÇOSDE  EMBALAGEM  AOS  SUPERMERCADOS  Sãoinconstitucionais as leis que obrigam supermercados ou similaresà prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem dascompras, por violação ao princípio da livre iniciativa (art. 1º, IV eart.  170  da  CF/88).  STF.  Plenário.  ADI  907/RJ,  Rel.  Min.Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgadoem 1º/8/2017 (Info 871). STF. Plenário. RE 839950/RS, Rel. Min.Luiz Fux, julgado em 24/10/2018 (repercussão geral). Diante da flagrante constitucionalidade de Lei Municipal que obriga os supermercados aatender seus consumidores em tempo razoável (15 minutos), bem como, ante a real necessidade doMunicípio de Araucária legislar sobre o tema, a fim de assegurar aos consumidores locais, masdignidade na utilização desses serviços, além, do evidente interesse público da presente proposição,solicito apoio ao Douto Plenário para aprovação do presente II – ANÁLISE Compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com matériasreferentes aos aspectos constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:“Art. 52° CompeteI-  à   Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectosconstitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnicalegislativa  de  todas  as  proposições  e  elaboração da redaçãofinal, na conformidade do aprovado, salvo as exceções previstasneste  Regimento(Art.154,  §2º  Art.158;  Art.159,  inciso  III  eArt.163,2º);Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30. I e a Lei Orgânica do Município deAraucária em seu Art. 5º,I, descreve que compete ao Município legislar sobre matérias de interesselocal: Art. 30 – Compete aos municípios:                                                  I – legislar sobre assuntos de interesse local;
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Além disso, verifica-se que a legislação discorre sobre o poder e a competência de autoria dovereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40,§1º,a, da Lei Orgânica Municipal de Araucária:Art.40 – O processo legislativo compreende a elaboração de :§1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;Tendo em vista o art. 10, II, da L.O.M.A, que estabelece competências sobre, nos ensina,conforme a seguir, Art. 10 Compete  à Câmara Municipal deliberar sobre matériada  competência  do  Município,  sujeita  à  sanção  do  Prefeito,especialmente sobre:(…)XVI  –  propor  medidas  que  complementem  a  LegislaçãoEstadual e Federal no que couber.Conforme  a  Lei  Nº  8.078  de  11  de  setembro  de  1990,  que  “Dispõe  sobre  a  proteção  doConsumidor e dá outras providências”:“Art.  39.  É  vedado  ao  fornecedor  de  produtos  ou  serviços,dentre outras práticas abusivas: (…) XII  -  deixar  de  estipular  prazo  para  o  cumprimento  de  suaobrigação  ou  deixar  a  fixação  de  seu  termo  inicial  a  seuexclusivo critério.” 
Documento Assinado Digitalmente em 27/02/2025 16:05:46 por VAGNER JOSÉ CHEFER

PARECER CJR 023 2025 PL 15 2025.pdf - VAGNER JOSÉ CHEFER 27/02/2025 16:05:15 27 / 42



Decisão do Supremo Tribunal Federal:“É  constitucional  lei  municipal  que  estabelece  que  ossupermercados e hipermercados do Município ficam obrigados acolocar  à  disposição  dos  consumidores  pessoal  suficiente  nosetor de caixas, de forma que a espera na fila para o atendimentoseja  de,  no  máximo,  15  minutos.  Isso  porque  compete  aosMunicípios  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,notadamente sobre a definição do tempo máximo de espera declientes  em estabelecimentos  empresariais.  Vale  ressaltar  queessa lei municipal não obriga a contratação de pessoal, e sim suacolocação suficiente no setor de caixas para o atendimento aosconsumidores. STF. 1ª Turma. ARE 809489 AgR/SP, Rel. Min.Rosa Weber, julgado em 28/5/2019 (Info 942). Não confundircom  este  outro  julgado,  RELATIVOS  À  IMPOSIÇÃO  DESERVIÇOS DE EMBALAGEM AOS SUPERMERCADOS Sãoinconstitucionais  as  leis  que  obrigam  supermercados  ousimilares  à  prestação  de  serviços  de  acondicionamento  ouembalagem  das  compras,  por  violação  ao  princípio  da  livreiniciativa (art. 1º, IV e art. 170 da CF/88). STF. Plenário. ADI907/RJ,  Rel.  Min.  Alexandre  de  Moraes,  red.  p/  o  ac.  Min.Roberto  Barroso,  julgado  em  1º/8/2017  (Info  871).  STF.Plenário.  RE  839950/RS,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em24/10/2018 (repercussão geral). Cumpre ressaltar que a presente proposição atende as determinações da Lei complementarnº95,  de  26  de  fevereiro  de  1988,  que  dispõe  sobre  a  elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  aconsolidação das Leis.
Documento Assinado Digitalmente em 27/02/2025 16:05:46 por VAGNER JOSÉ CHEFER

PARECER CJR 023 2025 PL 15 2025.pdf - VAGNER JOSÉ CHEFER 27/02/2025 16:05:15 28 / 42



III – VOTODiante das razões apresentadas acima, não foi encontrado impedimentos que limitem suatramitação, sendo assim, no que cabe a Comissão de Justiça e Redação analisar o projeto acimaepigrafado, favoráveis ao trâmite. É o parecer.            Câmara Municipal de Araucária, 27 de fevereiro de 2025. VEREADOR VAGNER CHEFERRELATOR
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DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL SALA DAS COMISSÕES TÉCNICASPARECER Nº 04/2025 - CCSPDa Comissão de Cidadania e Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei n° 15/2025  de autoria do Excelentíssimo vereador  Celso  Nicácio  da  Silva,  que “Dispõe    sobre  a   obrigação  dos  supermercados  e  hipermercados  do município de Araucária de disponibilizar pessoal suficiente para atendimento dos consumidores nos caixas em tempo razoável, e dá outras providências.”I – RELATÓRIOTrata-se do Projeto de Lei nº 15/2025 de autoria do Senhor Vereador  Celso Nicácio da Silva que “Dispõe sobre a obrigação dos supermercados e hipermercados do município  de  Araucária  de  disponibilizar  pessoal  suficiente  para  atendimento  dos consumidores nos caixas em tempo razoável, e dá outras providências.”O projeto vem acompanhado da justificativa, na qual fundamenta o projeto de Lei no seguinte sentido: “Apresente  proposição  se  faz  necessária  para  limitar  o  tempo de espera em filas de supermercados e hipermercados do município de Araucária, tendo em vista que há frequentes reclamações quanto a demora nos atendimentos nesses estabelecimentos.Em pesquisa realizada in loco, pela assessoria do gabinete no dia 15/01/2025,  em uma Terça-feira  a  noite,  verificou-se a  dificuldade dos  consumidores  com  a  demora  no  atendimento  nos  caixas, especialmente  nos  dias  considerados  de  pico,  onde  o  fluxo  de pessoas aumenta consideravelmente, chegando o tempo de espera em até 50 (cinquenta) minutos, conforme depreende-se das imagens em anexo. O Código de Defesa do consumidor reconhece como prática abusiva o ato de o fornecedor não estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação, vejamos: “Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:(…)
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DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL SALA DAS COMISSÕES TÉCNICASXII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.” Veja  que  atualmente  ao  utilizar  dos  serviços  de  supermercado  e hipermercado no Município de Araucária, não há limite de tempo de espera para aos consumidores, que ficam reféns da disponibilidade de  caixas,  como  da  própria  boa  vontade  dos  fornecedores  para serem atendidos em tempo muitas vezes exorbitante. Inclusive, já houve análise por Tribunais quanto ao tema da presente proposição, dos quais reconheceram a constitucionalidade do tema a ser legislado pelos municípios, vejamos:"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N° 11.256, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO  PRETO,  QUE  'DISPÕE  SOBRE  O  PERÍODO  DE ATENDIMENTO  DOS  CAIXAS  DE  SUPERMERCADOS  E HIPERMERCADOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' - RECURSO EXTRAORDINÁRIO  -  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  C.  ÓRGÃO ESPECIAL  POR  DETERMINAÇÃO  DO  PRESIDENTE  DESTE TRIBUNAL EM FACE DO TEMA 272 DA REPERCUSSÃO GERAL, QUE  VERSA  SOBRE  A  COMPETÊNCIA  DO  MUNICÍPIO  PARA LEGISLAR SOBRE DEFINIÇÃO DO TEMPO MÁXIMO DE ESPERA DE CLIENTES EM FILAS DE INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS - JUÍZO DE RETRATAÇÃO -  ARTIGO 1.030,  INCISO II,  DO CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  -  NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DO JULGAMENTO  -  POSSIBILIDADE  DO  MUNICÍPIO  EDITAR NORMAS DE ACORDO COM O INTERESSE LOCAL, DISPONDO SOBRE REGRAS QUE ASSEGUREM CONDIÇÕES ADEQUADAS DE ATENDIMENTO AOS CONSUMIDORES DE SUPERMERCADOS E  HIPERMERCADOS".  "O  QUE  SE  DESTINA  -  ORDEM ECONÔMICA  QUE  ESTÁ  SUJEITA  À  AÇÃO  DE  CARÁTER NORMATIVO  E  REGULADOR  DO  ESTADO  -  INEXISTÊNCIA, ADEMAIS,  DE  VÍCIO  DE  INICIATIVA  -  COMPETÊNCIA LEGISLATIVA  CONCORRENTE  -  NECESSIDADE  DE FISCALIZAÇÃO  QUE  NÃO  GERA NOVAS  DESPESAS  PORQUE INERENTE AO PODER DE POLÍCIA - ÚNICA RESSALVA, PORÉM, QUANTO  À  EXPRESSÃO  'OU  FIRMAR  CONVÊNIOS  COM  AS INSTITUIÇÕES COMPETENTES', INSERTA NA PARTE FINAL DO ARTIGO 3º, CAPUT, DA LEI MUNICIPAL Nº 11.256/2012 - OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA  RESERVA  DE  ADMINISTRAÇÃO  - RECONHECIMENTO  –  DESRESPEITO  AOS  ARTIGOS  5º,  47, INCISOS  II  e  XIV,  E  144,  TODOS  DA  CARTA  PAULISTA  - 
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DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL SALA DAS COMISSÕES TÉCNICASINCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE"."A celebração  de  parcerias,  convênios,  acordos  e  contratos  pelo Município é prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo no exercício  de  função  típica  outorgada  pelo  texto  constitucional, mostrando-se  ilegítimo  subordinar  a  atuação  do  Prefeito  à  prévia legislador constituinte federal conferiu aos Municípios a possibilidade de  'legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local'  e  'suplementar  a legislação federal e a estadual no que couber' (artigo 30, incisos I e II,  da  Constituição  Federal),  podendo  dispor  sobre  medidas  de proteção ao consumidor, que propiciem segurança, conforto, rapidez e  qualidade  de  atendimento  aos  munícipes  em  estabelecimentos comerciais situados em seu território"."AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N° 11.256, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO  PRETO,  QUE  'DISPÕE  SOBRE  O  PERÍODO  DE ATENDIMENTO  DOS  CAIXAS  DE  SUPERMERCADOS  E HIPERMERCADOS,  E  DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS'  -  ANÁLISE DE  QUESTÕES  CUJO  ENFRENTAMENTO  SE  TORNOU NECESSÁRIO  EM  RAZÃO  DA  ALTERAÇÃO  DO  JULGADO  - ARTIGO 1.041, § 1º, DO CPC - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS  DA ISONOMIA,  DA LIVRE  CONCORRÊNCIA E  DA RAZOABILIDADE -  NORMA QUE SE MOSTRA ADEQUADA AOS FINS  A  autorização  do  Poder  Legislativo".  (TJSP;  Direta  de Inconstitucionalidade  0246287-  23.2012.8.26.0000;  Relator  (a): Renato  Sartorelli;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de Justiça de São Paulo - N/A; Data do  Julgamento: 11/12/2019; Data de Registro: 16/12/2019).A referida proposição enquadra-se naquilo que foi decidido pelo STF no RE 610221 RG. O STF ao analisar um processo que envolvia a Lei  nº  9.428/2005,  do Município  de São José do Rio  Preto  (SP), decidiu que esta lei  é constitucional,  devendo ser a ela o mesmo entendimento já firmado no RE 610221 RG. Assim, decidiu o STF que: “É constitucional lei municipal que estabelece que os supermercados e hipermercados do Município ficam obrigados a colocar à disposição dos consumidores pessoal suficiente no setor de caixas, de forma que a espera na fila  para o atendimento seja de,  no máximo,  15 minutos. Isso porque compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, notadamente sobre a definição do tempo máximo de  espera  de  clientes  em  estabelecimentos  empresariais.  Vale ressaltar que essa lei municipal não obriga a contratação de pessoal, 
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DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL SALA DAS COMISSÕES TÉCNICASe sim sua colocação suficiente no setor de caixas para o atendimento aos consumidores. STF. 1ª Turma. ARE 809489 AgR/SP, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 28/5/2019 (Info 942). Não confundir com este outro julgado, RELATIVOS À IMPOSIÇÃO DE SERVIÇOS DE EMBALAGEM  AOS  SUPERMERCADOS  São  inconstitucionais  as leis  que  obrigam  supermercados  ou  similares  à  prestação  de serviços  de  acondicionamento  ou  embalagem  das  compras,  por violação  ao  princípio  da  livre  iniciativa  (art.  1º,  IV  e  art.  170  da CF/88). STF. Plenário. ADI 907/RJ, Rel. Min. Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgado em 1º/8/2017 (Info 871). STF.  Plenário.  RE  839950/RS,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em 24/10/2018 (repercussão geral).Diante da flagrante constitucionalidade de Lei Municipal que obriga os supermercados a atender seus consumidores em tempo razoável (15 minutos), bem como, ante a real necessidade do Município de Araucária  legislar  sobre  o  tema,  a  fim  de  assegurar  aos consumidores locais, mas dignidade na utilização desses serviços, além, do evidente interesse público da presente proposição, solicito apoio ao Douto Plenário para aprovação do presente.” É o breve relatório.II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE CIDADANIA E SEGURANÇA PÚBLICAÉ importante ressaltar que compete a Comissão de Cidadania e Segurança Pública a  análise de Projetos de Lei  com matérias referentes a violação dos direitos humanos, bem como à fiscalização e acompanhamento de programas governamentais relativos à proteção dos direitos humanos, colaboração com órgãos governamentais e com  entidades  não  governamentais  que  atuem  na  defesa  dos  direitos  humanos,  da mulher, da criança, do idoso, do deficiente físico e demais matérias que se refiram ao exercício dos direitos inerentes à cidadania e segurança pública, conforme Art. 52, inciso V, do Regimento Interno: “Art. 52° Compete(…)V  –  à  Comissão  de  Cidadania  e  Segurança  Pública,  matéria  que  diga respeito  à  violação  dos  direitos  humanos,  bem  como  à  fiscalização  e 
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DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL SALA DAS COMISSÕES TÉCNICASacompanhamento de programas governamentais relativos à proteção dos direitos  humanos,  colaboração  com  órgãos  governamentais  e  com entidades não governamentais que atuem na defesa dos direitos humanos, da mulher, da criança, do idoso, do deficiente físico e demais matérias que se  refiram  ao  exercício  dos  direitos  inerentes  à  cidadania  e  segurança pública”.Dispõe o art. 30°, inciso I, da Constituição Federal, posteriormente transcrito para a Lei Orgânica de Araucária, através do Art. 5º, inciso I, que compete ao Município legislar sobre interesse local. Vejamos:“Art. 30. Compete aos Municípios:I – legislar sobre assuntos de interesse local;”Além do mais, o art. 40°, §1°, “a” da Lei Orgânica do Município de Araucária, preconiza que os projetos de lei podem ser de autoria dos vereadores:“Art. 40. O processo legislativo compreende a elaboração de:§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;”A proposta legislativa em questão, que visa garantir atendimento eficiente nos caixas de supermercados e hipermercados em Araucária, encontra respaldo em diversos princípios  e  dispositivos  constitucionais,  que  asseguram  a  proteção  dos  direitos  do consumidor e a busca pelo bem-estar social. A  demora  excessiva  no  atendimento  em  caixas  de  supermercados  e hipermercados  causa  transtornos  e  prejuízos  aos  consumidores,  configurando desrespeito aos seus direitos. A medida proposta busca garantir um atendimento mais ágil e eficiente, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população.A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 5º, inciso XXXII, que o Estado deve promover a defesa do consumidor. 
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DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL SALA DAS COMISSÕES TÉCNICAS“Art. 5º(...)XXXII: O  Estado  promoverá,  na  forma  da  lei,  a  defesa  do consumidor ”Além disso, o artigo 170, inciso V, determina que a defesa do consumidor é um dos princípios da ordem econômica. A proposta legislativa em questão se alinha a esses dispositivos  constitucionais,  ao  buscar  garantir  um  atendimento  mais  eficiente  e respeitoso aos consumidores.“Art. 170.  A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,  conforme  os  ditames  da  justiça  social,  observados  os seguintes princípios: (…)V - defesa do consumidor ”A  demora  excessiva  no  atendimento  em  caixas  de  supermercados  e hipermercados pode gerar estresse, ansiedade e outros problemas de saúde. A medida proposta, ao buscar um atendimento mais ágil, contribui para a promoção da saúde e do bem-estar da população, em consonância com o artigo 196 da Constituição Federal.“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e recuperação. ”Após análise da matéria em questão, a Comissão de Cidadania e Segurança Pública não identifica impedimentos para o prosseguimento da propositura.
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DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPL SALA DAS COMISSÕES TÉCNICASA Comissão  manifesta-se  favoravelmente ao  trâmite  regular  do  projeto, considerando-o relevante para a defesa dos direitos do consumidor e para a promoção do bem-estar social no município de Araucária.III – VOTODiante  do  exposto  e  do  que se  verificou,  no  que compete  à  Comissão de Cidadania e Segurança Pública, não se vislumbra óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei. Dessa forma, SOMOS PELO PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE  LEI,  ao  qual  deve  ser  dado  ciência  aos  vereadores,  bem  como,  submetido  a deliberação  plenária  para  apreciação  conforme  o  Regimento  Interno  desta  Câmara Legislativa. É o parecer. Câmara Municipal Araucária, 13 de março de 2025.
Vilson CordeiroVereador Relator – CCSP
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O Vereador Celso Nicácio da Silva no uso de suas atribuições legais, conferida pela LeiOrgânica do Município de Araucária em seu art. 40 §1º, alínea a, propõe:PROJETO DE LEI Nº 15/2025“Dispõe sobre  a  obrigação  dos  supermercados  ehipermercados do município de Araucária de disponibilizarpessoal  suficiente  para  atendimento  dos  consumidoresnos caixas em tempo razoável, e dá outras providências.”Art.  1º  Ficam os Supermercados e Hipermercados do Município de Araucária,obrigados a colocar a disposição dos consumidores, pessoal suficiente no setor de caixas,para que o atendimento seja feito em tempo razoável.Art.  2º Para  os  efeitos  desta  lei  entende-se  como  tempo  razoável  para  oatendimento:I - Até 15 (quinze) minutos em dias normais;II - Até 30 (trinta) Nos finais de semana (sábados e domingos) subsequentes aosdias de pagamento do trabalhador (dia 05 e 25 de cada mês) e em feriados.§ 1º Para comprovação do atendimento previsto no caput do artigo 1º, deverá seradotado controle através de ‘senha’, disponibilizado próximo de cada ‘caixa’, onde constaráo horário de chegada à fila, sendo anotado pelo (a) operador (a) de caixa, o horário deatendimento, na própria senha.§ 2º A contagem de tempo iniciar-se no momento em que o usuário tenha entradona fila de espera do caixa.§  3º  O  tempo  máximo  de  atendimento  referido  nos  incisos  I  e  II  leva  emconsideração o fornecimento normal dos serviços essenciais à manutenção do ritmo normaldas atividades, tais como energia, telefonia e transmissão de dados.Art.  3º O  não  cumprimento  das  disposições  desta  lei  sujeitará  o  infrator  àssanções previstas no Art. 56 do Código de Defesa do Consumidor
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Art. 4º O Poder Executivo complementará esta Lei no que for necessário.Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Câmara Municipal de Araucária, 17 de janeiro de 2025.CELSO NICÁCIO DA SILVA    Vereador
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JUSTIFICATIVA Apresente proposição se faz necessária para limitar o tempo de espera em filasde  supermercados  e  hipermercados  do  município  de  Araucária,  tendo  em vista  que  háfrequentes reclamações quanto a demora nos atendimentos nesses estabelecimentos.Em pesquisa realizada in loco, pela assessoria do gabinete no dia 15/01/2025,em uma Terça-feira a noite, verificou-se a dificuldade dos consumidores com a demora noatendimento nos caixas,  especialmente nos dias considerados de pico,  onde o fluxo depessoas aumenta consideravelmente, chegando o tempo de espera em até 50 (cinquenta)minutos, conforme depreende-se das imagens em anexo.O Código de Defesa do consumidor reconhece como prática abusiva o ato de ofornecedor não estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação, vejamos:  “Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços,dentre outras práticas abusivas:(…)XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suaobrigação ou  deixar  a  fixação de  seu termo inicial  a  seuexclusivo critério.” Veja que atualmente ao utilizar dos serviços de supermercado e hipermercadono Município de Araucária, não há limite de tempo de espera para aos consumidores, queficam reféns da disponibilidade de caixas, como da própria boa vontade dos fornecedorespara serem atendidos em tempo muitas vezes exorbitante.Inclusive, já houve análise por Tribunais quanto ao tema da presente proposição,dos quais reconheceram a constitucionalidade do tema a ser legislado pelos municípios,vejamos: "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -  LEI  N°11.256, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIODE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, QUE 'DISPÕE SOBRE OPERÍODO  DE  ATENDIMENTO  DOS  CAIXAS  DESUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS, E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS' -  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  -RETORNO DOS AUTOS AO C. ÓRGÃO ESPECIAL PORDETERMINAÇÃO DO PRESIDENTE DESTE TRIBUNAL EMFACE DO TEMA 272  DA REPERCUSSÃO GERAL,  QUEVERSA SOBRE A COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARALEGISLAR SOBRE DEFINIÇÃO DO TEMPO MÁXIMO DE 
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ESPERA  DE  CLIENTES  EM  FILAS  DE  INSTITUIÇÕESBANCÁRIAS - JUÍZO DE RETRATAÇÃO - ARTIGO 1.030,INCISO  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DO  JULGAMENTO  -POSSIBILIDADE  DO  MUNICÍPIO  EDITAR  NORMAS  DEACORDO  COM  O  INTERESSE  LOCAL,  DISPONDOSOBRE  REGRAS  QUE  ASSEGUREM  CONDIÇÕESADEQUADAS DE ATENDIMENTO AOS CONSUMIDORESDE  SUPERMERCADOS  E  HIPERMERCADOS". "Olegislador  constituinte  federal  conferiu  aos  Municípios  apossibilidade de 'legislar sobre assuntos de interesse local' e'suplementar  a  legislação  federal  e  a  estadual  no  quecouber'  (artigo 30, incisos I  e II,  da Constituição Federal),podendo dispor sobre medidas de proteção ao consumidor,que propiciem segurança, conforto, rapidez e qualidade deatendimento aos munícipes em estabelecimentos comerciaissituados  em  seu  território".  "AÇÃO  DIRETA  DEINCONSTITUCIONALIDADE  -  LEI  N°  11.256,  DE  18  DESETEMBRO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DORIO  PRETO,  QUE  'DISPÕE  SOBRE  O  PERÍODO  DEATENDIMENTO  DOS  CAIXAS  DE  SUPERMERCADOS  EHIPERMERCADOS,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS'  -ANÁLISE  DE  QUESTÕES  CUJO  ENFRENTAMENTO  SETORNOU NECESSÁRIO EM RAZÃO DA ALTERAÇÃO DOJULGADO - ARTIGO 1.041, § 1º, DO CPC - INEXISTÊNCIADE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA LIVRECONCORRÊNCIA E DA RAZOABILIDADE - NORMA QUESE MOSTRA ADEQUADA AOS FINS A QUE SE DESTINA -ORDEM ECONÔMICA QUE ESTÁ SUJEITA À AÇÃO DECARÁTER  NORMATIVO  E  REGULADOR  DO  ESTADO  -INEXISTÊNCIA,  ADEMAIS,  DE  VÍCIO  DE  INICIATIVA  -COMPETÊNCIA  LEGISLATIVA  CONCORRENTE  -NECESSIDADE  DE  FISCALIZAÇÃO  QUE  NÃO  GERANOVAS DESPESAS PORQUE INERENTE AO PODER DEPOLÍCIA  -  ÚNICA  RESSALVA,  PORÉM,  QUANTO  ÀEXPRESSÃO  'OU  FIRMAR  CONVÊNIOS  COM  ASINSTITUIÇÕES  COMPETENTES',  INSERTA  NA  PARTEFINAL  DO  ARTIGO  3º,  CAPUT,  DA LEI  MUNICIPAL  Nº11.256/2012 -  OFENSA AO PRINCÍPIO DA RESERVA DEADMINISTRAÇÃO - RECONHECIMENTO - DESRESPEITOAOS ARTIGOS 5º, 47, INCISOS II e XIV, E 144, TODOS DACARTA  PAULISTA  -  INCONSTITUCIONALIDADEDECLARADA - AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE". "Acelebração  de  parcerias,  convênios,  acordos  e  contratospelo Município é prerrogativa exclusiva do Chefe do PoderExecutivo no exercício de função típica outorgada pelo textoconstitucional, mostrando-se ilegítimo subordinar a atuaçãodo  Prefeito  à  prévia  autorização  do  Poder  Legislativo".(TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  0246287-23.2012.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão 
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Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -N/A;  Data  do  Julgamento:  11/12/2019;  Data  de  Registro:16/12/2019).A referida  proposição  enquadra-se  naquilo  que  foi  decidido  pelo  STF  no  RE610221 RG. O STF ao analisar um processo que envolvia a Lei nº 9.428/2005, do Municípiode São José do Rio Preto (SP), decidiu que esta lei é constitucional, devendo ser a elaaplicada o mesmo entendimento já firmado no RE 610221 RG. Assim, decidiu o STF que: “É constitucional  lei  municipal  que estabelece que ossupermercados  e  hipermercados  do  Município  ficamobrigados  a  colocar  à  disposição  dos  consumidorespessoal suficiente no setor de caixas, de forma que aespera na fila para o atendimento seja de, no máximo, 15minutos.  Isso porque compete aos Municípios legislarsobre assuntos de interesse local, notadamente sobre adefinição do tempo máximo de espera de clientes emestabelecimentos empresariais. Vale ressaltar que essa leimunicipal não obriga a contratação de pessoal, e sim suacolocação suficiente no setor de caixas para o atendimentoaos  consumidores.  STF.  1ª  Turma.  ARE  809489  AgR/SP,Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 28/5/2019 (Info 942). Nãoconfundir  com  este  outro  julgado,  RELATIVOS  ÀIMPOSIÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  EMBALAGEM  AOSSUPERMERCADOS  São  inconstitucionais  as  leis  queobrigam  supermercados  ou  similares  à  prestação  deserviços de acondicionamento ou embalagem das compras,por violação ao princípio da livre iniciativa (art. 1º, IV e art.170  da  CF/88).  STF.  Plenário.  ADI  907/RJ,  Rel.  Min.Alexandre de Moraes, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso,julgado  em  1º/8/2017  (Info  871).  STF.  Plenário.  RE839950/RS,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em  24/10/2018(repercussão geral).Diante  da  flagrante  constitucionalidade  de  Lei  Municipal  que  obriga  ossupermercados a atender seus consumidores em tempo razoável (15 minutos), bem como,ante a real necessidade do Município de Araucária legislar sobre o tema, a fim de asseguraraos consumidores locais, mas dignidade na utilização desses serviços, além, do evidenteinteresse público da presente proposição, solicito apoio ao Douto Plenário para aprovaçãodo presente.
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Gabinete do Vereador, 17 de janeiro de 2025.    Vereador
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOProcesso Legislativo nº 28/2025Projeto de Lei nº 30/2025Relator: Vagner Chefer – PSD PARECER N° 28/2025Da Comissão de Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n°30/2025, de iniciativa do Vereador Vagner Chefer, que “Dispõesobre a implantação do Programa “Pit Stop” nas vias públicasdo Município de Araucária e dá outras providências.” I – RELATÓRIOA Comissão de Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 30 de 2025, de iniciativa doVereador  Vagner  Chefer,  que “Dispõe  sobre  a  implantação do Programa “Pit  Stop” nas  viaspúblicas do Município de Araucária e dá outras providências.”O Senhor Vereador Vagner Chefer justifica ter um posto de manutenção com ferramentasbásicas para bicicletas em Araucária é importantíssimo por várias razões. Primeiro, promove umestilo de vida saudável ao incentivar o uso de bicicletas como meio de transporte, reduzindo assim apoluição e o congestionamento nas ruas e colaborando com a mobilidade urbana. Nossa cidade jápossui ciclofaixas, medida esta que incentivam a utilização deste meio de transporte ecologicamentecorreto, onde com estes pontos proporcionará condições de uso de forma rotineira da bicicleta peloscidadãos.  Além disso,  facilita  a  manutenção regular  das  bicicletas,  garantindo sua  segurança  eprolongando  sua  vida  útil.  Isso  também  pode  aumentar  a  acessibilidade  das  bicicletas,especialmente para aqueles que não tem acesso às oficinas ou tem habilidades para fazer pequenosreparos. Além disso, um posto de manutenção de bicicletas pode funcionar como um ponto deencontro para a comunidade ciclista, promovendo a interação social e a troca de conhecimentossobre ciclismo e manutenção de bicicletas. No geral, um posto de manutenção com ferramentasbásicas para bicicletas é uma adição valiosa para qualquer comunidade, promovendo um estilo devida mais saudável e conectada. II – ANÁLISE Compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com matériasreferentes aos aspectos constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:
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“Art. 52° CompeteI-  à   Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectosconstitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnicalegislativa  de  todas  as  proposições  e  elaboração da redaçãofinal, na conformidade do aprovado, salvo as exceções previstasneste  Regimento(Art.154,  §2º  Art.158;  Art.159,  inciso  III  eArt.163,2º);Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30. I e a Lei Orgânica do Município deAraucária em seu Art. 5º,I, descreve que compete ao Município legislar sobre matérias de interesselocal: Art. 30 – Compete aos municípios:                                                  I – legislar sobre assuntos de interesse local;Além disso, verifica-se que a legislação discorre sobre o poder e a competência de autoria dovereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40,§1º,a, da Lei Orgânica Municipal de Araucária:Art.40 – O processo legislativo compreende a elaboração de :§1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;Tendo em vista o art. 10, II, da L.O.M.A, que estabelece competências sobre, nos ensina,conforme a seguir, Art. 10 Compete  à Câmara Municipal deliberar sobre matériada  competência  do  Município,  sujeita  à  sanção  do  Prefeito,especialmente sobre:(…)XVI  –  propor  medidas  que  complementem  a  LegislaçãoEstadual e Federal no que couber.
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Cumpre ressaltar que a presente proposição atende as determinações da Lei complementarnº95,  de  26  de  fevereiro  de  1988,  que  dispõe  sobre  a  elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  aconsolidação das Leis.III – VOTODiante das razões apresentadas acima, não foi encontrado impedimentos que limitem suatramitação, sendo assim, no que cabe a Comissão de Justiça e Redação analisar o projeto acimaepigrafado, favoráveis ao trâmite. É o parecer.            Câmara Municipal de Araucária, 27 de fevereiro de 2025. VEREADOR VAGNER CHEFERRELATOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASPARECER N°   01  /  2025  Da Comissão de Obras e Serviços Públicos, sobre o  projeto de lei n° 30/  2025  , de iniciativa do Vereador Vagner Chefer que “Dispõe sobre a implantação do Programa “Pit Stop” nas vias públicas do Município de Araucária.” I – RELATÓRIO.Trata-se do Projeto de Lei nº 30/2025, de autoria do Vereador Vagner Chefer, que Dispõe sobre a implantação do Programa “Pit Stop” nas vias públicas do Município deAraucária. Justifica  o  Senhor  Vereador,  que:  “Ter  um  posto  de  manutenção  com ferramentas básicas para bicicletas em Araucária é importantíssimo por várias razões. Primeiro, promove um estilo de vida saudável ao incentivar o uso de bicicletas como meio de transporte, reduzindo assim a poluição e o congestionamento nas ruas e colaborando com a mobilidade urbana. Nossa cidade já possui ciclofaixas, medida esta que incentivam a utilização deste meio de transporte ecologicamente correto,  onde com estes pontos proporcionará  condições  de  uso de  forma rotineira  da  bicicleta  pelos  cidadãos.  Além disso,  facilita  a  manutenção  regular  das  bicicletas,  garantindo  sua  segurança  e prolongando sua vida útil. Isso também pode aumentar a acessibilidade das bicicletas, especialmente para aqueles que não tem acesso às oficinas ou tem habilidades para fazer  pequenos  reparos.  Além  disso,  um  posto  de  manutenção  de  bicicletas  pode funcionar  como  um  ponto  de  encontro  para  a  comunidade  ciclista,  promovendo  a interação social e a troca de conhecimentos sobre ciclismo e manutenção de bicicletas. No geral, um posto de manutenção com ferramentas básicas para bicicletas é uma adição valiosa  para  qualquer  comunidade,  promovendo  um  estilo  de  vida  mais  saudável  e conectada.”É o breve relatório.II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOSRua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASInicialmente,  importante  ressaltar  que  compete  a  Comissão  de  Obras  e Serviços Públicos a análise de Projetos de Lei com matérias referentes aos aspectos de planos  de  desenvolvimento  urbano,  controle  do  uso  do  solo  urbano,  sistema  viário, parcelamento do solo, edificações, realização de obras públicas e política habitacional do Município, conforme segue: “Art. 52. Compete:IV –  à Comissão de Obras e Serviços Públicos,  matéria  que diga respeito aos planos de desenvolvimento urbano, controle do uso do solo  urbano,  sistema  viário,  parcelamento  do  solo,  edificações, realização de obras públicas e política habitacional do Município.”Dessa forma, cabe também a esta Comissão de Obras e Serviços Públicos, o processamento do presente projeto. A  presente  propositura  contribui  para  a  melhoria  da  mobilidade  urbana sustentável ao incentivar o uso de bicicletas como meio de transporte. Isso pode resultar em benefícios como a redução da demanda por transporte motorizado e diminuição do trânsito e da emissão de poluentes, alinhando-se a políticas ambientais.Diante da análise realizada, a Comissão de Obras e Serviços Públicos entende que  o  projeto  tem  mérito  e  está  alinhado  com  as  diretrizes  de  mobilidade  urbana sustentável.  Além  disso,  a  instalação  dos  postos  pode  gerar  impactos  positivos  na organização  dos  serviços  públicos  ao  reduzir  a  necessidade  de  intervenções emergenciais.           Portanto, no que cabe à análise da Comissão de  Obras e Serviços Público, verifica-se que o projeto tratado está em conformidade com aspetos sobre  planos de desenvolvimento urbano, controle do uso do solo urbano, sistema viário, parcelamento do solo,  edificações,  realização  de  obras  públicas  e  política  habitacional  do  Município exigidos  e  que  competem  a  esta  comissão,  não  tendo  impedimento  para  a  regular tramitação da propositura.Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIADEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO – DPLSALA DAS COMISSÕES TÉCNICASIV – VOTODiante de todo o exposto e, com base no que se verificou através do presente, no que  compete  à  Comissão  de  Obras  e  Serviços  Público,  não  se  vislumbra  óbice  ao prosseguimento  do  Projeto  de  Lei  de  nº  30/2025.  Assim,  SOMOS  PELO PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE   LEI  , ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido à deliberação plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.Dessa forma, submetemos o parecer para apreciação dos demais membros das comissões.É o parecer.1. Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.(assinado eletronicamente)Sebastião Valter FernandesVereador Relator – COSP
Rua: Irmã Elizabeth Werka, 55 – Jardim Petrópolis – CEP: 83704-580 – Araucária-PR – Fone Fax: (41) 3641-5200
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ             Edifício Vereador Pedro Nolasco PizzatoO Vereador VAGNER CHEFER no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânicade Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição PROJETO DE LEI Nº30/2025Dispõe  sobre  a  implantação  do  Programa  “PitStop”  nas  vias  públicas  do  Município  deAraucária e dá outras providências.Art.1º Fica  instituída  a  implantação  do  Programa  “Pit  Stop”  para  bicicletas  nas  viaspúblicas do Município de Araucária.Art.  2º O  Município  poderá  promover  campanhas  de  divulgação,  firmar  convênios  eparcerias  com  empresas  privadas,  instituições  ou  entidades  não  governamentais,  para  plenaconsecução dos objetivos visados nesta Lei.Art. 3º Será permitida a veiculação da publicidade no local onde for inserido o “Pit Stop”por parte da entidade ou empresa que estabelecer, dentro da legislação administrativa aplicável, aparceria com o município na implantação do referido, como foma de divulgação da adesão e domarketing da empresa, podendo veiculá-la em suas peças publicitárias.Art. 4º O “Pit Stop” originariamente deve ser caracterizado como um ponto imóvel, ondeserão inseridas as ferramentas básicas e necessárias para a manutenção de uma bicicleta, assimcomo também uma bomba de ar que possa encher o pneu desta.Art 5º A manutenção e conservação dos “Pit Stops” será de responsabilidade exclusiva dainstituição ou empresa que firmar parceria com a entidade municipal, assim como garantirá aexclusividade na divulgação de sua marca ou serviço.Art 6º A substituição das ferramentas e de bomba, caso apresentem algum defeito, será decompetência da entidade parceira do Município.Art 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180(cento e oitenta) dias acontar de sua publicação.Art 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.                    Câmara Municipal de Araucária, 28 de janeiro de 2025. Vagner Chefer Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIAESTADO DO PARANÁ             Edifício Vereador Pedro Nolasco PizzatoJUSTIFICATIVATer  um posto  de  manutenção com ferramentas  básicas  para  bicicletas  em Araucária  éimportantíssimo por várias razões. Primeiro, promove um estilo de vida saudável ao incentivar ouso de bicicletas como meio de transporte, reduzindo assim a poluição e o congestionamento nasruas e colaborando com a mobilidade urbana.Nossa cidade já possui ciclofaixas, medida esta que incentivam a utilização deste meio detransporte ecologicamente correto,  onde com estes pontos proporcionará condições de uso deforma  rotineira  da  bicicleta  pelos  cidadãos.  Além  disso,  facilita  a  manutenção  regular  dasbicicletas, garantindo sua segurança e prolongando sua vida útil. Isso também pode aumentar aacessibilidade das bicicletas, especialmente para aqueles que não tem acesso às oficinas ou temhabilidades para fazer pequenos reparos. Além disso, um posto de manutenção de bicicletas pode funcionar como um ponto deencontro para a comunidade ciclista, promovendo a interação social e a troca de conhecimentossobre ciclismo e manutenção de bicicletas. No geral, um posto de manutenção com ferramentasbásicas para bicicletas é uma adição valiosa para qualquer comunidade, promovendo um estilo devida mais saudável e conectada.Por este motivo, solicito apoio ao Douto plenário para a aprovação desta indicação.     Câmara Municipal de Araucária, 28 de janeiro de 2025.   Vagner CheferVereador
Documento Assinado Digitalmente em 28/01/2025 10:52:33 por VAGNER JOSÉ CHEFER

PROJETO DE LEI  030 2025 PROGRAMA PIT STOP.pdf - VAGNER JOSÉ CHEFER 28/01/2025 10:51:35.93325 6 / 30



COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOProcesso Legislativo nº 29/2025Projeto de Lei nº 36/2025Relator: Vagner Chefer – PSD PARECER N° 29/2025Da Comissão de Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n°36/2025, de iniciativa do Vereador Sebastião Valter Fernandes,que  “Institui  a  Semana  da  Cultura  Hip-Hop  no  Município  deAraucária, a ser comemorada anualmente na primeira quinzenado mês de novembro, e dá outras providências.” I – RELATÓRIOA Comissão de Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 36 de 2025, de iniciativa doVereador Sebastião Valter Fernandes, que “Institui a Semana da Cultura Hip-Hop no Município deAraucária, a ser comemorada anualmente na primeira quinzena do mês de novembro, e dá outrasprovidências.”O Senhor Vereador Sebastião Valter Fernandes justifica com a  instituição da Semana daCultura Hip-Hop no Município de Araucária busca promover a valorização de um dos movimentosculturais mais representativos das periferias urbanas, que tem como pilares a arte, a expressão e oativismo social. O Hip-Hop, por meio de seus elementos – breaking, grafite, DJ e MC – e de suaspráticas sociais, tem desempenhado um papel fundamental na inclusão de jovens em situação devulnerabilidade, no combate ao racismo e na superação de preconceitos. A data de 12 de novembro, reconhecida mundialmente como o aniversário da cultura Hip-Hop, reforça a relevância histórica e cultural  deste movimento.  A inclusão desta celebração noCalendário  Oficial  de  Eventos  do  Município  de  Araucária  representa  um compromisso  com avalorização  das  manifestações  culturais  afro-brasileiras  e  periféricas,  incentivando  a  integraçãosocial, o respeito à diversidade e a disseminação de valores de igualdade e justiça. As atividadespropostas durante a Semana da Cultura Hip-Hop têm o potencial de engajar jovens, promover odiálogo intergeracional e fortalecer o papel das políticas públicas voltadas para a juventude, a arte ea inclusão social. 
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II – ANÁLISE Compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação  a  análise  de  Projetos  de  Lei  com matériasreferentes aos aspectos constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue:“Art. 52° CompeteI-  à   Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectosconstitucionais,  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnicalegislativa  de  todas  as  proposições  e  elaboração da redaçãofinal, na conformidade do aprovado, salvo as exceções previstasneste  Regimento(Art.154,  §2º  Art.158;  Art.159,  inciso  III  eArt.163,2º);Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto.Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30. I e a Lei Orgânica do Município deAraucária em seu Art. 5º,I, descreve que compete ao Município legislar sobre matérias de interesselocal: Art. 30 – Compete aos municípios:                                                  I – legislar sobre assuntos de interesse local;Além disso, verifica-se que a legislação discorre sobre o poder e a competência de autoria dovereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40,§1º,a, da Lei Orgânica Municipal de Araucária:Art.40 – O processo legislativo compreende a elaboração de :§1º A iniciativa dos Projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;Tendo em vista o art. 10, II, da L.O.M.A, que estabelece competências sobre, nos ensina,conforme a seguir, Art. 10 Compete  à Câmara Municipal deliberar sobre matériada  competência  do  Município,  sujeita  à  sanção  do  Prefeito,especialmente sobre:(…)
Documento Assinado Digitalmente em 28/02/2025 09:43:20 por VAGNER JOSÉ CHEFER
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XVI  –  propor  medidas  que  complementem  a  LegislaçãoEstadual e Federal no que couber.Cumpre ressaltar que a presente proposição atende as determinações da Lei complementarnº95,  de  26  de  fevereiro  de  1988,  que  dispõe  sobre  a  elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  aconsolidação das Leis.III – VOTODiante das razões apresentadas acima, e com a conclusão do Parecer Jurídico nº 21/2025,não foi encontrado impedimentos que limitem sua tramitação, sendo assim, no que cabe a Comissãode Justiça e Redação analisar o projeto acima epigrafado, favoráveis ao trâmite. É o parecer.            Câmara Municipal de Araucária, 28 de fevereiro de 2025. VEREADOR VAGNER CHEFERRELATOR
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PARECER N° 03/2  025   – CEBES  Da  Comissão  de  Educação  e  Bem-Estar  Social,  sobre  o P  rojeto de Lei n° 36/2  025  , de iniciativa do Vereador Sebastião Valter Fernandes que “Institui a Semana da Cultura Hip-Hop no Município  de  Araucária,  a  ser  comemorada  anualmente  na primeira  quinzena  do  mês  de  novembro,  e  dá  outras providências”. I – RELATÓRIO.Trata-se do Projeto de Lei nº 36/2025, de autoria do Vereador Sebastião Valter Fernandes, que Institui a Semana da Cultura Hip-Hop no Município de Araucária, a ser comemorada  anualmente  na  primeira  quinzena  do  mês  de  novembro,  e  dá  outras providências. Justifica o Senhor Prefeito, que: “A inclusão desta celebração no Calendário Oficial  de  Eventos  do  Município  de  Araucária  representa  um  compromisso  com  a valorização  das  manifestações  culturais  afro-brasileiras  e  periféricas,  incentivando  a integração social, o respeito à diversidade e a disseminação de valores de igualdade e justiça. As atividades propostas durante a Semana da Cultura Hip-Hop têm o potencial de engajar  jovens,  promover  o  diálogo  intergeracional  e  fortalecer  o  papel  das  políticas públicas voltadas para a juventude, a arte e a inclusão social”.É o breve relatório.
Documento Assinado Digitalmente em 13/03/2025 15:00:02 por PEDRO FERREIRA DE LIMA
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II – ANÁLISE DA   COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E BEM-ESTAR SOCIAL  Inicialmente,  importante  ressaltar  que compete  a  Comissão de Educação e Bem-Estar Social a análise de Projetos de Lei com matérias referentes  ao  ensino, ao patrimônio histórico e cultural, à ciência, às artes e à assistência social, conforme segue:“Art. 52. Compete:III – à Comissão de Educação e Bem-Estar Social, matéria que diga respeito ao ensino, ao patrimônio histórico e cultural,  à ciência, às artes e à assistência social.”Dessa forma, cabe também a esta Comissão de Educação e Bem-Estar Social, o processamento do presente projeto. A cultura Hip-Hop engloba uma série de elementos culturais, como o rap, o grafite,  a dança (breaking) e o DJing,  que têm se mostrado importantes instrumentos pedagógicos  para  o  desenvolvimento  da  criatividade,  do  pensamento  crítico  e  da expressão pessoal, especialmente para os jovens em situação de vulnerabilidade social. Ao instituir uma Semana dedicada a essa cultura, o projeto propõe a implementação de atividades educacionais, promovendo a inclusão de conteúdos artísticos no currículo e ampliando os horizontes educacionais para os alunos.A implementação da Semana da Cultura  Hip-Hop representa  uma ação de fomento ao bem-estar social, ao proporcionar à população a oportunidade de vivenciar a cultura urbana e sua diversidade. A cultura Hip-Hop, por ser uma linguagem acessível e inclusiva, poderá atuar como um mecanismo de socialização e integração.O projeto de lei  encontra respaldo na Constituição Federal,  que assegura a todos  o  direito  à  educação,  à  cultura  e  ao  lazer,  além de  reforçar  a  importância  da valorização da diversidade cultural. Ademais, o marco legal nacional e estadual em favor da cultura e da educação não deixa de apoiar iniciativas que busquem democratizar o acesso aos bens culturais, como é o caso desta proposta.
Documento Assinado Digitalmente em 13/03/2025 15:00:02 por PEDRO FERREIRA DE LIMA
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Diante dos argumentos expostos, conclui-se que o Projeto de Lei que institui a Semana da Cultura Hip-Hop no Município de Araucária contribui significativamente para o fortalecimento da educação e do bem-estar social,  ao promover o acesso à cultura e fomentar a inclusão social. No que competem a esta comissão,   não tendo impedimento,   somos favoráveis a regular tramitação da propositura.IV – VOTODiante de todo o exposto e, com base no que se verificou através do presente, no que compete à Comissão de Educação e Bem-Estar Social, não se vislumbra óbice ao prosseguimento  do  Projeto  de  Lei  de  nº  36/2025.  Assim,  SOMOS  PELO PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE LEI, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido à deliberação plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.Dessa forma, submetemos o parecer para apreciação dos demais membros das comissões.É o parecer.Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.Vereador Relator – CEBES
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O vereador Sebastião Valter Fernandes,  no uso de suas atribuições legais conferidas pela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis, apresenta a seguinte proposição:PROJETO DE LEI Nº 36/2025Institui a Semana da Cultura Hip-Hop no Município de  Araucária, a ser comemorada anualmente na primeira  quinzena  do  mês  de  novembro,  e  dá  outras  providências.Art. 1º  Fica instituída no Município de Araucária a Semana da Cultura Hip-Hop, a ser comemorada  anualmente  na  primeira  quinzena  do  mês  de  novembro,  incluindo obrigatoriamente o dia 12 de novembro, data que celebra o aniversário da cultura Hip-Hop mundial.§  1º  –  Poderão  ser  realizados  eventos,  competições,  oficinas,  palestras  e  outras festividades em comemoração ao período descrito no caput deste artigo.§  2º  –  A Semana da  Cultura  Hip-Hop poderá  ser  incluída  no  Calendário  Oficial  de Eventos do Município de Araucária.Art. 2° As comemorações referidas no art. 1º desta lei deverão contar com representantes da cultura Hip-Hop, por meio de seus elementos: dança breaking, grafite, discotecagem “DJ”, Mestres de Cerimônia “MCs” e ativistas de organizações não governamentais que desenvolvam trabalhos sociais voltados para o combate ao racismo e a inclusão social.§ 1º –  As atividades poderão envolver  alunos da rede municipal  de ensino e demais munícipes,  promovendo  a  valorização  da  cultura  Hip-Hop  e  o  fortalecimento  do entendimento sobre o papel da juventude afro-brasileira e periférica na construção de uma sociedade mais inclusiva.
Documento Assinado Digitalmente em 30/01/2025 10:06:07 por SEBASTIAO VALTER FERNANDES
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§ 2º –  As atividades propostas deverão contribuir para romper preconceitos e combater ideias estereotipadas em relação às expressões artísticas e culturais do movimento Hip-Hop.Art. 3º Durante a Semana Municipal da Cultura Hip-Hop, poderão ser promovidas:I – Ações de divulgação das modalidades artísticas do movimento Hip-Hop;II – Oficinas de formação e capacitação para jovens e adultos;III – Debates, rodas de conversa e seminários sobre políticas públicas voltadas para a juventude, inclusão social e enfrentamento do racismo;IV – Apresentações culturais que valorizem e divulguem as manifestações artísticas do Hip-Hop.Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas  se  necessário,  sendo  sujeitas  à  programação orçamentária do Município. Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVAA instituição  da  Semana  da  Cultura  Hip-Hop  no  Município  de  Araucária  busca promover  a  valorização  de  um  dos  movimentos  culturais  mais  representativos  das periferias  urbanas,  que  tem  como  pilares  a  arte,  a  expressão  e  o  ativismo  social.O Hip-Hop, por meio de seus elementos – breaking, grafite, DJ e MC – e de suas práticas sociais, tem desempenhado um papel fundamental na inclusão de jovens em situação de vulnerabilidade, no combate ao racismo e na superação de preconceitos. A data de 12 de novembro, reconhecida mundialmente como o aniversário da cultura Hip-Hop, reforça a relevância histórica e cultural deste movimento.A inclusão desta  celebração no Calendário  Oficial  de  Eventos  do Município  de Araucária  representa um compromisso com a valorização das manifestações culturais afro-brasileiras e periféricas, incentivando a integração social, o respeito à diversidade e a disseminação  de  valores  de  igualdade  e  justiça.  As  atividades  propostas  durante  a Semana  da  Cultura  Hip-Hop  têm o  potencial  de  engajar  jovens,  promover  o  diálogo intergeracional e fortalecer o papel das políticas públicas voltadas para a juventude, a arte e a inclusão social.Ante o exposto, pede o recebimento da presente proposição que, após análise das Comissões Técnicas deste Poder Legislativo, seja submetida ao soberano Plenário, onde desde logo roga-se a aprovação de todos os nobres Vereadores.Desta forma, solicito ao D. plenário apoio para que obtenhamos a aprovação deste projeto de lei. Câmara Municipal de Araucária, 30 de janeiro de 2025.(assinado eletronicamente)Sebastião Valter Fernandes Vereador 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃOProcesso Legislativo nº.11959/2025Projeto de Lei nº. 48/2025Relator: Francisco Paulo de Oliveira  – União BrasilPARECER N° 35/2025Da comissão de justiça e redação, sobre o projeto de lei  n° 48/2025, de iniciativa do Vereador Celso Nicacio que  “Dispõe sobre a entrada gratuita para acompanhantes  em locais destinados a diversão, espetáculos teatrais e  musicais,  exibições  cinematográficas,  atrações  ou  eventos  esportivos  e  artísticos  em  geral  e  dá  outras  providências”  I – RELATÓRIOO Celso Nicacio apresenta o Projeto de Lei em epígrafe que dispõe sobre a entrada gratuita  para  acompanhantes  em locais  destinados a  diversão,  espetáculos  teatrais  e musicais, exibições cinematográficas, atrações ou eventos esportivos e artísticos em geral e dá outras providênciasO projeto vem acompanhado da justificativa, na qual diz em síntese que: O projeto vem acompanhado da justificativa, na qual diz em síntese que: “A apresentação da propositura faz se necessária visto para ampliar de forma efetiva a inclusão e  acesso das  pessoas  com deficiência  na  sociedade atual,  em especial  em relação a diversão, espetáculos teatrais e musicais, exibições cinematográficas, atrações ou eventos esportivos e artísticos em geral. Veja  que  muitas  das  pessoas  com  mobilidade  reduzida,  não  se  sentem  seguras  e confiança para ir sozinhas a esses eventos, ainda, mais em locais com grande número de pessoas.  Assim,  oferecendo  a  oportunidade  de  um  familiar,  amigo  ou  cuidador acompanhar, oferece mais segurança, além de incentivar o acesso à cultura e lazer de forma ampla e geral. 
Documento Assinado Digitalmente em 11/03/2025 16:39:38 por FRANCISCO PAULO DE OLIVEIRA
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Importante trazer o disposto no Estatuto da Pessoa Com Deficiência, traz que é dever do Estado e da sociedade assegurar as pessoas com deficiência o direito,  inclusive com prioridade à cultura e lazer, à convivência comunitária (art. 8º da Lei Federal13.146/2015). O Estatuto dispõe ainda sobre os direitos das pessoas com deficiência: “Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: I - a bens culturais em formato acessível; (…) III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais e esportivos. (…) § 2º  O poder  público deve adotar  soluções destinadas à eliminação,  à redução ou à superação  de  barreiras  para  a  promoção  do  acesso  a  todo  patrimônio  cultural, observadas  as  normas  de  acessibilidade,  ambientais  e  de  proteção  do  patrimônio histórico e artístico nacional. Note que o presente projeto de lei vem em conformidade com o que estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência, ao paço (sic) que cria mecanismos que eliminam barreiras ao acesso das pessoas com mobilidade reduzida, oportunizando mais acesso ao patrimônio cultural e histórico a essas pessoas no município de Araucária. Cumpre  evidenciar  que  o  Estatuto  ainda,  impõem  ao  Poder  Público  o  acesso  e participação das pessoas com deficiência a atividades artísticas,  intelectuais,  culturais esportivas e recreativas, assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade envolvida na organização dessas atividades. Dessa forma, trazer a gratuidade de ingressos aos acompanhantes das pessoas com deficiência, em especial mobilidade reduzida, incentiva de forma efetiva a participação cultural e lazer em nosso Município. Por  essas razões,  apresento  o  presente  projeto  de lei,  e  desde já  solicito  apoio  dos demais nobres parlamentares para o prosseguimento e aprovação do mesmo, a fim de beneficiar as pessoas com deficiência”É o breve relatório.
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II – ANÁLISE Compete  a  Comissão  de Justiça  e  Redação  a  análise  de  projetos  de  lei  com matérias refentes aos aspectos constitucionais, legais, regimentais, jurídicos e demais, conforme segue: “Art. 52° CompeteI  –  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  os  aspectos  constitucionais  legais,  regimentais,  jurídicos,  de  técnica  legislativa de todas as proposições elaborações final, na  conformidade  do  aprovado,  salvo  as  previstas  neste  Regimento (Art. 154,§ 2° Art. 158; Art  159, inciso III e Art.  163, 2°); Dessa forma, cabe a esta comissão o processamento do presente projeto. Em tempo, a Constituição Federal em seu artigo 30, I e Lei Orgânica do Município de Araucária em seu Art 5, I, descreve que compete ao Município legislar sobre matérias de interesse local Art.  30  Compete  à  Câmara  Municipal  deliberar  sobre  matéria da competência do Município, sujeita à sanção do  Prefeito, especialmente sobre:I – legislar sobre assuntos de interesse local:Com isso, verifica-se que a legislação discorre sobre o poder e a competência de  de autoria do Vereador em Projetos de Lei, conforme o Art. 40,§ 1,a, Lei Orgânica Municipal sobre matérias de interesse local:Art. 40°  O processo legislativo compreende a elaboração  de:§ 1º A iniciativa dos projetos de Lei é de competência:a) do Vereador;
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parecer 35/2025.pdf - MONICA SANTOS DE SOUZA 11/03/2025 15:59:45 19 / 24



Destaca-se, que a proposta está em conformidade com a legislação federal que assegura os direitos das pessoas com deficiência, especialmente com relação ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer. Art.  8º  É  dever  do  Estado,  da  sociedade e  da  família  assegurar à pessoa com deficiência,  com prioridade, a  efetivação  dos  direitos  referentes  à  vida,  à  saúde,  à  sexualidade,  à  paternidade  e  à  maternidade,  à  alimentação,  à  habitação,  à  educação,  à  profissionalização,  ao  trabalho,  à  previdência  social,  à  habilitação  e  à  reabilitação,  ao  transporte,  à  acessibilidade,  à  cultura,  ao  desporto,  ao  turismo,  ao  lazer,  à  informação,  à  comunicação,  aos  avanços científicos  e  tecnológicos,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade,  à  convivência  familiar  e  comunitária,  entre  outros  decorrentes  da  Constituição  Federal,  da  Convenção  sobre  os  Direitos  das  Pessoas  com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de  outras  normas  que  garantam  seu  bem-estar  pessoal,  social e econômico. A Lei Federal nº 13.146/2015, em seu artigo 8º, inciso III, prevê que é dever do Estado e da sociedade assegurar aos cidadãos com deficiência o direito à cultura e ao lazer, em igualdade de condições com as demais pessoas, e ainda, conforme o artigo 42, garante o direito dessas pessoas ao acesso a bens culturais,  monumentos e eventos culturais e esportivos em formato acessível. Ainda, o artigo 42, §2º da mesma lei, obriga o poder público a adotar medidas que eliminem barreiras e promovam o acesso a patrimônio cultural e histórico, observando as normas de acessibilidade e proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura,  ao  esporte,  ao  turismo  e  ao  lazer  em  igualdade  de  oportunidades  com  as  demais  pessoas,  sendo-lhe garantido o acesso: § 2º O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à superação de barreiras para a  promoção  do  acesso  a  todo  patrimônio  cultural, 
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observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional.A Lei Orgânica do Município de Araucária, em consonância com a Constituição Federal e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, também estabelece, no artigo 7º, que é dever  do  poder  público  garantir  a  inclusão  e  a  plena  participação  das  pessoas  com deficiência  em atividades culturais,  artísticas,  de lazer  e  esportivas,  em condições de igualdade e acessibilidade. O artigo 216 da Lei Orgânica de Araucária reforça a responsabilidade do município em assegurar a plena acessibilidade e eliminar as barreiras que dificultam o acesso das pessoas com deficiência aos bens e serviços públicos, incluindo o direito à cultura e ao lazer. A  proposta  contribui  para  a  inclusão  social  das  pessoas  com  deficiência, especialmente as de mobilidade reduzida, ao garantir a gratuidade de ingresso para seus acompanhantes em eventos culturais e de lazer, promovendo maior acesso à cultura e ao lazer no município.III – VOTODiante de todo o exposto e, com base no que se verificou através do presente, no que  compete  à  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  não  se  vislumbra  óbice  ao prosseguimento  do  Projeto  de  Lei  de  nº  48/2025.  Assim,  SOMOS  PELO PROSSEGUIMENTO DO REFERIDO PROJETO DE LEI, ao qual deve ser dado ciência aos vereadores, bem como, submetido à deliberação plenária para apreciação conforme o Regimento Interno desta Câmara Legislativa.Dessa forma, submetemos o parecer para apreciação dos demais membros das comissões.É o parecer. Araucária, 11 de março de 2025.Francisco Paulo de OliveiraRELATOR CJR
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI  48/2025O Vereador  Celso Nicacio da Silva infra-assinado,  no uso de suas atribuições legais,submete à apreciação da Câmara Municipal de Araucária a seguinte proposição:Emenda ao  Projeto  de  Lei  nº  48/2025,  “Dispõesobre a entrada gratuita para acompanhantes emlocais destinados a diversão, espetáculos teatraise  musicais, exibições cinematográficas, atraçõesou eventos esportivos e artísticos em geral e dáoutras  providências.”Art. 1° Substituir a expressão "pessoa com necessidades especiais" por "pessoacom deficiência" em todos os casos em que for mencionada. JUSTIFICATIVAA presente  emenda modificativa propõe a substituição da expressão  "pessoascom necessidades especiais" por "pessoas com deficiência" em todas as referênciasnormativas do projeto de lei  em análise.  Essa alteração visa aprimorar  a redação daproposta,  garantindo  sua  conformidade  com  a  terminologia  adotada  pela  Convençãosobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, ratificada pelo Brasil com statusde emenda constitucional, bem como pelo  Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº13.146/2015).O termo  "pessoa com deficiência" foi  estabelecido pela  Convenção das NaçõesUnidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada em 13 de dezembro de2006 pela  Assembleia  Geral  da  ONU.  No  Brasil,  essa  Convenção  foi  ratificada  comequivalência  de  emenda  constitucional pelo  Decreto  Legislativo  nº  186/2008 epromulgada pelo Decreto nº 6.949/2009.



Mais do que uma mera atualização terminológica, a mudança proposta representauma adequação fundamental  à  legislação  nacional  e  internacional,  assegurando umaabordagem  mais  inclusiva,  precisa  e  condizente  com  os  direitos  das  pessoas  comdeficiência. O uso do termo correto fortalece o compromisso do ordenamento jurídico coma  acessibilidade,  a  igualdade  e  a  dignidade,  eliminando  expressões  que  possamperpetuar estereótipos ou interpretações inadequadas.Portanto, esta emenda  qualifica o projeto de lei, assegurando sua harmonizaçãocom o  conjunto normativo vigente e contribuindo para a promoção de uma sociedademais justa e acessível a todos.Câmara Municipal de Araucária, 21 de  Março e 2025.



O Vereador Celso Nicácio da Silva no uso de suas atribuições conferidas pelaLei Orgânica do Município de Araucária/PR e o Regimento Interno desta Casa de leisapresenta a seguinte preposição:PROJETO DE LEI Nº. 48/2025Dispõe sobre a entrada gratuita para acompanhantes emlocais  destinados  a  diversão,  espetáculos  teatrais  emusicais,  exibições  cinematográficas,  atrações  oueventos  esportivos  e  artísticos  em  geral  e  dá  outrasprovidências.Art.  1º São  assegurados  a  presença  e  o  acesso  de  acompanhantes  depessoas  com  necessidades  especiais  que  sejam  impossibilitadas  de  locomoção,autodeterminação e que dependam de acompanhamento em qualquer estabelecimentocultural ou de lazer.§  1º Os  estabelecimentos  em  epígrafe  serão  os  destinados  a  diversão,espetáculos  teatrais  e  musicais,  exibições  cinematográficas,  atrações  ou  eventosesportivos e artísticos em geral.§  2º Não  serão  permitidas  a  cobrança  do  acompanhante  do  portador  denecessidades especiais nem a sua cobrança diferenciada.Art. 2º Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei, fica o infrator sujeitoas sanções previstas no art. 56 da Lei Federal nº. 8.078/1990.Art. 3º Ficam os estabelecimentos atingidos por esta Lei obrigados a fixarem,em locais de fácil visualização ao público, cartaz com os seguintes dizeres:"Lei  Municipal  nº.  xxxx/2025  -  É  permitido  o  acessogratuito do acompanhante de pessoas com necessidadesespeciais."Art.  4º Esta  Lei  será  regulamentada  pelo  Poder  Executivo  no  que  couber,quando necessário.Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.Araucária, 21 de janeiro de 2025Celso Nicácio Vereador
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JUSTIFICATIVAA apresentação da propositura faz se necessária visto para ampliar de formaefetiva a inclusão e acesso das pessoas com deficiência na sociedade atual, em especialem  relação  a diversão,  espetáculos  teatrais  e  musicais,  exibições  cinematográficas,atrações ou eventos esportivos e artísticos em geral.Veja que muitas das pessoas com mobilidade reduzida, não se sentem segurase confiança para ir sozinhas a esses eventos, ainda, mais em locais com grande númerode  pessoas.  Assim,  oferecendo  a  oportunidade  de  um  familiar,  amigo  ou  cuidadoracompanhar, oferece mais segurança, além de incentivar o acesso à cultura e lazer deforma ampla e geral.Importante trazer o disposto no Estatuto da Pessoa Com Deficiência, traz que édever do Estado e da sociedade assegurar as pessoas com deficiência o direito, inclusivecom  prioridade  à  cultura  e  lazer,  à  convivência  comunitária  (art.  8º  da  Lei  Federal13.146/2015).O Estatuto dispõe ainda sobre os direitos das pessoas com deficiência: “Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, aoesporte,  ao  turismo  e  ao  lazer  em  igualdade  deoportunidades  com  as  demais  pessoas,  sendo-lhegarantido o acesso:I - a bens culturais em formato acessível;(...)III  -  a monumentos e locais de importância cultural e aespaços  que  ofereçam serviços  ou  eventos  culturais  eesportivos.(…)§ 2º O poder público deve adotar soluções destinadasà eliminação, à redução ou à superação de barreiraspara  a  promoção  do  acesso  a  todo  patrimôniocultural,  observadas  as  normas  de  acessibilidade,ambientais  e  de  proteção  do patrimônio histórico eartístico nacional.
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Note que o presente projeto de lei vem em conformidade com o que estabeleceo  Estatuto  da  Pessoa  com Deficiência,  ao  paço  que  cria  mecanismos  que  eliminambarreiras ao acesso das pessoas com mobilidade reduzida, oportunizando mais acessoao patrimônio cultural e histórico a essas pessoas no município de Araucária.Cumpre evidenciar que o Estatuto ainda, impõem ao Poder Público o acesso eparticipação das pessoas com deficiência a atividades artísticas,  intelectuais,  culturaisesportivas e recreativas,  assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviçosprestados por pessoa ou entidade envolvida na organização dessas atividades.Dessa  forma,  trazer  a  gratuidade  de  ingressos  aos  acompanhantes  daspessoas com deficiência, em especial mobilidade reduzida, incentiva de forma efetiva aparticipação cultural e lazer em nosso Município.Por essas razões, apresento o presente projeto de lei, e desde já solicito apoiodos demais nobres parlamentares para o prosseguimento e aprovação do mesmo, a fimde beneficiar as pessoas com deficiência.
Araucária, 21 de janeiro de 2025Celso Nicácio Vereador
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O vereador  Nilso  Vaz  Torres no  uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  Lei
Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a
seguinte proposição:

INDICAÇÃO Nº 773/2025

Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor prefeito, Gustavo Botogoski,

para que, através da Secretaria Municipal competente,  seja colocado um semáforo no

cruzamento da Rua Heitor Alves Guimarães com a Rua Lourenço Jasiocha por conta do

tráfego  intenso  de  veículos  motivado  pelo  horário  de  entrada  e  saída  dos  colégios

residentes nesse endereço.

JUSTIFICATIVA

A Avenida  Independência  se  tornou  uma  via  de  alta  velocidade  devido  a  falta  de

lombadas, semáforos ou radares. Além do fluxo intenso de veículos também há o fluxo de

pedestres, principalmente pais, mães e alunos da Escola Municipal Professora Egpiciana

Swain Paraná Carrano. Para evitar possíveis acidentes ou até mesmo atropelamentos, a

medida a ser tomada é a inclusão de travessia elevada em frente aos mercados. Diante

disso solicito à Mesa Diretora responsável para que tome as providências cabíveis.

 

Câmara Municipal de Araucária, 07 de março de 2025.

___________________________________________
                      NILSO VAZ TORRES 

                                                                    VEREADOR 
(Assinado digitalmente)



O vereador  Nilso  Vaz  Torres no  uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  Lei
Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a
seguinte proposição:

INDICAÇÃO Nº 775/2025

Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor prefeito, Gustavo Botogoski,

para que, através da Secretaria Municipal competente, seja feito a limpeza na Praça do

Sol  localizada na esquina da  rua Maria  Aparecida Saliba Torres com a Rua Gustavo

Michel Saliba.

JUSTIFICATIVA
A Praça do Sol é um local de lazer para os moradores da região do costeira e iguaçu, e no

presente momento há bastante mato e lixo jogado nas dependências da praça. Diante

disso solicito à Mesa Diretora responsável para que tome as providências cabíveis.

 

Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.

___________________________________________
                      NILSO VAZ TORRES 

                                                                    VEREADOR 
(Assinado digitalmente)



O vereador  Nilso  Vaz  Torres no  uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  Lei
Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a
seguinte proposição:

INDICAÇÃO Nº 1080/2025

Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor prefeito, Gustavo Botogoski,

para que, através da Secretaria Municipal competente, seja realizada a manutenção e o

reparo de buracos na rua Barigui no bairro Iguaçu

JUSTIFICATIVA
Há um grande  buraco  na  rua  Barigui,  inclusive  podendo causar  danos  materiais  em

veículos, e acaba dificultando a mobilidade naquele local. Diante disso solicito à Mesa

Diretora responsável para que tome as providências cabíveis. 

 

Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.

___________________________________________
                      NILSO VAZ TORRES 

                                                                    VEREADOR 
(Assinado digitalmente)



O vereador  Nilso  Vaz  Torres no  uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  Lei
Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a
seguinte proposição:

INDICAÇÃO Nº 1081/2025

Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor prefeito, Gustavo Botogoski,

para que, através da Secretaria Municipal competente, seja instalado um bebedouro para

pacientes e funcionários na UBS Shangri-lá.

JUSTIFICATIVA
A UBS Shangri-lá está precisando de água potável  para a hidratação de pacientes e

profissionais.  Além de  ajudar  no  calor  também irá  hidratar  os  mesmos.  Diante  disso

solicito à Mesa Diretora responsável para que tome as providências cabíveis.

 

Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.

___________________________________________
                      NILSO VAZ TORRES 

                                                                    VEREADOR 
(Assinado digitalmente)



O vereador  Nilso  Vaz  Torres no  uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  Lei
Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a
seguinte proposição:

INDICAÇÃO Nº 1082/2025

Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor prefeito, Gustavo Botogoski,

para que, através da Secretaria Municipal competente, seja  feito o alargamento na rua

Raimundo  Suckow  ao  lado  da  Capela  São  Judas  Tadeu,  para  melhorar  o  fluxo  de

veículos.

JUSTIFICATIVA

A rua Raimundo Suckow aos finais de semana detém muito fluxo de veículos devido ao

movimento da Villa Hygge, muitas vezes tornando inviável o acesso de veículos em suas

próprias residências, e atrapalhando o a circulação de veículos. O alargamento da via

para estacionamento pode resolver  o problema. Diante  disso solicito à Mesa Diretora

responsável para que tome as providências cabíveis. 

 

Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.

___________________________________________
                      NILSO VAZ TORRES 

                                                                    VEREADOR 
(Assinado digitalmente)



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 0949/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria Municipal competente, que seja realizada a limpeza aoentorno da calçada no final  da R. Eduardo Sobania no,  em frente ao CRAS ThomasCoelho. JUSTIFICATIVASolicita-se a limpeza e roçada do mato na calçada localizada no final da Rua EduardoSobania, em frente ao CRAS, devido ao acúmulo de lixo no local. A falta de manutençãotem favorecido  o  descarte  irregular  de  resíduos,  comprometendo  a  saúde  pública,  asegurança dos pedestres e a estética urbana. A remoção do mato e a limpeza do espaçocontribuirão para a preservação ambiental, prevenção de pragas e melhoria da mobilidadena região. Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 10 de Março de 2025Leandro Andrade Preto                  VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 950/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,Solicitando que determine à Secretaria Municipal competente a realização de manutençãono corrimão de acesso ao CRÁS Thomaz Coelho, como também melhoria no parquinho.JUSTIFICATIVAO corrimão de acesso ao CRÁS  encontra-se danificado, comprometendo a segurança dos cidadãos que utilizam esses equipamentos público. Além disso, o parquinho necessitade melhorias para oferecer um ambiente mais seguro e adequado para as crianças, possibilitando lazer e desenvolvimento em condições apropriadas.Câmara Municipal de Araucária, 11 de Março de 2025.LEANDRO ANDRADE PRETO         VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1108/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria Municipal competente, para que seja realizado estudo deviabilidade  de  reforma  do  telhado  da  UBS  Dona  Terezinha  Gonçalves  Rodrigues,Localizada na Rua: Michel N. Saliba no Jd Alvorada.JUSTIFICATIVAA reforma do telhado da UBS Dona Terezinha Gonçalves Rodrigues é urgente devido àpresença de goteiras que comprometem a integridade da estrutura e o atendimento aosusuários. As infiltrações podem causar danos aos equipamentos, promover a deterioraçãodo ambiente e afetar a saúde dos pacientes e funcionários. Portanto, é essencial realizara reforma para garantir um espaço seguro e adequado.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 11 de Março de 2025Leandro Andrade Preto                  VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1109/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria Municipal competente, para que seja realizado estudo deviabilidade  para  que  seja  instalada  uma  nova  placa  de  identificação  da  UBS  DonaTerezinha Gonçalves Rodrigues, Localizada na Rua: Michel N. Saliba no Jd Alvorada.JUSTIFICATIVAA troca  da  placa  de  identificação  da  UBS  Dona  Terezinha  Gonçalves  Rodrigues  énecessária, pois a atual está apagada devido ao desgaste do tempo, o que dificulta aidentificação da unidade de saúde. Uma placa visível e legível é fundamental para orientaros  usuários  e  garantir  que  a  comunidade  possa  localizar  facilmente  os  serviçosoferecidos. Portanto, a substituição da placa é essencial para melhorar a comunicação e oacesso à UBS. Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 11 de Março de 2025Leandro Andrade Preto                  VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1137/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria  Municipal  competente,  que seja realizado estudo deviabilidade para implantar mais uma linha de ônibus no Campina da Barra que vá ate aescola Balbina. JUSTIFICATIVAA ampliação da rota do ônibus até a Escola Balbina é uma necessidade urgente paraatender à demanda dos moradores do Campina da Barra. Atualmente, muitos estudantese familiares precisam caminhar longas distâncias até o ponto mais próximo, enfrentandodificuldades,  especialmente  em dias  de chuva,  quando  o  trajeto  se  torna  ainda maisdesafiador. Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 14 de Março de 2025Leandro Andrade Preto        VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1139/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria Municipal competente, que seja realizada a melhora dasinalização  escolar  de  trânsito  em frente  a  escola  Pedro  Biscaia  na  Rua  das  Florescontinuação com a Rua Jardineira no Campina da Barra.JUSTIFICATIVAA sinalização  de  trânsito  em frente  à  Escola  Pedro  Biscaia,  na  continuação  da  RuaJardineira,  precisa  ser  aprimorada  devido  ao  desrespeito  dos  motoristas  quanto  àvelocidade permitida. A localização da escola em um trecho de descida agrava o risco deacidentes, colocando em perigo alunos, pais e funcionários. Medidas como a instalaçãode redutores de velocidade, placas mais visíveis e sinalização luminosa são essenciaispara garantir a segurança no local. Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 14 de Março de 2025Leandro Andrade Preto        VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1140/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine à Secretaria Municipal competente, nos termos desta indicação, ainstalação de uma área de lazer na Rua Miguel Grabowski n°498, atrás do CMEI DallaTorre, incluindo um parquinho com bancos e espaço de areia, promovendo o bem-estar ea convivência entre as crianças e suas famílias.JUSTIFICATIVAJustifica-se a criação de um espaço de lazer que possibilite momentos de recreação einteração  social  para  as  crianças  da  região,  proporcionando  um  ambiente  seguro  eadequado para brincadeiras ao ar  livre.  A instalação de um parquinho com bancos eespaço  de  areia  atenderá  à  demanda  da  comunidade  local,  oferecendo  um  localapropriado para o lazer infantil e para o convívio familiar.A presença de um espaço recreativo nessa localização contribuirá para a qualidade devida  da  população,  incentivando  atividades  saudáveis  e  fortalecendo  os  laçoscomunitários. Além disso, a implantação desse espaço contribuirá para a segurança dascrianças,  que  poderão  usufruir  de  uma  área  planejada  para  sua  diversão  edesenvolvimento.Diante  da  relevância  do  projeto  para  a  comunidade,  é  essencial  que  a  SecretariaMunicipal  priorize  a  instalação  dessa  área  de  lazer,  garantindo  mais  opções  deentretenimento e convivência para as famílias do entorno.Câmara Municipal de Araucária, 14 de Março de 2025Leandro Andrade Preto        VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1141/2025 Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria  Municipal  competente,  que seja realizado estudo deviabilidade  para  implantação  de  calçada  pela  extensão  da  Rua:  Ceará  no  bairroCachoeira. JUSTIFICATIVAA implantação de uma calçada na Rua Ceará, próximo à Congregação Cristã no Brasil, éuma necessidade urgente e uma demanda antiga dos moradores. Atualmente, a falta deum passeio adequado obriga pedestres a dividir  espaço com os veículos,  tornando odeslocamento  perigoso,  especialmente  em dias  de  chuva,  quando  a  lama  e  a  águaacumulada agravam a situação.Além disso, a ausência de infraestrutura dificulta o acesso de idosos e cadeirantes à igreja e às residências próximas, comprometendo a mobilidade e a segurança de toda a comunidade. A construção da calçada garantirá mais acessibilidade, conforto e proteção para os pedestres, promovendo a inclusão e a melhoria da qualidade de vida dos moradores.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 14 de Março de 2025Leandro Andrade Preto        VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1148/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria Municipal competente, que seja instalado corrimão desegurança  na  escadaria  que  dá  acesso  à  quadra  esportiva  da  Escola  MunicipalProfessora Balbina Pereira de Souza.JUSTIFICATIVAA instalação de um corrimão na escadaria que dá acesso à quadra esportiva da EscolaMunicipal  Professora  Balbina  Pereira  de  Souza,  é  fundamental  para  garantir  que  osalunos possam se deslocar para suas atividades com mais segurança e mobilidade.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 17 de Março de 2025Leandro Andrade Preto        VEREADOR



O vereador Leandro Andrade Preto no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1149/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine a Secretaria  Municipal  competente,  que seja realizado estudo deviabilidade para reforma do telhado na  Escola Municipal Professora Balbina Pereira deSouza. JUSTIFICATIVAA reforma do telhado da Escola Municipal Professora Balbina Pereira de Souza é urgentedevido a infiltrações e danos estruturais que comprometem a segurança e o conforto dosalunos e funcionários. A deterioração do telhado pode levar a problemas maiores, como adeterioração das instalações e riscos à saúde, especialmente em dias de chuva. Portanto,a reforma é essencial para garantir um ambiente escolar seguro.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.                Câmara Municipal de Araucária, 17 de Março de 2025Leandro Andrade Preto        VEREADOR



O Vereador VAGNER  CHEFER no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição:                                                             INDICAÇÃO Nº 984/2025Indica-se que seja encaminhado expediente ao Senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para que determine à Secretaria Municipal competente,a solicitação para a  manutenção em academia ao ar livre,  rua Beija Flor 1531, bairro Capela Velha.  JUSTIFICATIVAOs  moradores  da  comunidade  procuraram  este  vereador  solicitando  a  manutenção  da academia ao ar livre na rua Beija Flor, 1531 bairro Capela Velha, próximo ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) Praça do Céu (foto em anexo). Essa manutenção regular e preventiva é, portanto, essencial para garantir que as academias ao ar livre continuem a oferecer um ambiente seguro, agradável e eficiente para todos os usuários.Academias bem mantidas contribuem para a boa imagem da  comunidade e demonstra o comprometimento com a qualidade de vida dos nossos cidadãos.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendo encaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis.        Câmara Municipal de Araucária, 11 de março de 2025.VAGNER  CHEFERVEREADOR



O Vereador VAGNER  CHEFER no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica deAraucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição:                                                           INDICAÇÃO Nº 985/2025Indica-se que seja encaminhado expediente ao Senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para quedetermine  à  Secretaria  Municipal  competente,  a  solicitação  para o  estudo  de  viabilidade  dainstalação de um poste de iluminação pública na rua Pomba, no bairro Capela Velha.  JUSTIFICATIVAEssa proposição se justifica pois na Rua Pomba, 1530, no Bairro Capela Velha tem muitasfamílias morando e não possuem iluminação pública ficando muito escuro nessa área, isso temgerado preocupações com a segurança dos moradores. A instalação de um poste de luz contribuirásignificantemente para aumentar a visibilidade e a sensação de segurança dos residentes locais,além de melhorar o acesso à rua.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis.         Câmara Municipal de Araucária, 11 de março de 2025.VAGNER  CHEFERVEREADOR



O Vereador VAGNER  CHEFER no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica deAraucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição:                                                             INDICAÇÃO Nº 986/2025Indica-se que seja encaminhado expediente ao Senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para quedetermine  à  Secretaria  Municipal  competente,  a  solicitação  para  a  manutenção e  instalação debancos em Parquinho Infantil, rua Beija Flor, 1531, bairro Capela Velha.  JUSTIFICATIVAOs  moradores  da  comunidade  procuraram  este  vereador  solicitando  a  manutenção  einstalação de bancos para que as mães possam observar seus filhos enquanto brincam no parquinhoinfantil na rua Beija Flor,1531, bairro Capela Velha próximo ao Centro de Referência de AssistênciaSocial (CRAS) Praça do Céu (foto em anexo).  A manutenção periódica dos brinquedos é essencial para evitar acidentes e garantir  umespaço seguro para o lazer e desenvolvimento infantil. Os parquinhos bem mantidos contribuem para a boa imagem da comunidade e demonstra ocomprometimento com a qualidade de vida dos nossos cidadãos.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis.               Câmara Municipal de Araucária, 12 de março de 2025.VAGNER CHEFERVEREADOR



O Vereador VAGNER  CHEFER no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica deAraucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição:                                                             INDICAÇÃO Nº 987/2025Indica-se que seja encaminhado expediente ao Senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para quedetermine à Secretaria Municipal competente, o estudo de viabilidade técnica para construção devagas de remanso, na rua Flamingo, 769 no bairro Capela Velha.  JUSTIFICATIVAEssa proposição se justifica pois muitos moradores, funcionários e pais dos alunos do CentroMunicipal de Educação infantil Bernardo Von Muller Berneck, solicitaram a implantação de vagasde remanso na rua Flamingo próximo ao número 769. Essa medida se faz necessária devido aotrânsito  intenso,  a  dificuldade  de  moradores  e  pais  de  estacionarem.  A criação  dessas  vagascontribuirá para a melhoria do fluxo de veículos, organização do trânsito e segurança viária parapedestres e motoristas na região.Diante  do  exposto,  solicito  que  seja  realizada  uma  avaliação  técnica  para  viabilizar  aimplantação dessas vagas, garantindo melhor acessibilidade e mobilidade urbana.Por  isso,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação,  sendoencaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis.        Câmara Municipal de Araucária, 14 de março de 2025.VAGNER  CHEFERVEREADOR



O vereador EDUARDO RODRIGO DE CASTILHOS, no uso de suas atribuições legais conferidaspela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1031/2025Requer  à  Mesa  que  seja  encaminhado  expediente  ao  Senhor  Prefeito  Luiz  GustavoBotogoski,  para  que,  através  da  Secretaria  Municipal  competente  seja  realizada o recuo paraestacionamento na Av. Independência com inicio no número 1127 até a BR-476.JUSTIFICATIVAA Av. Independência é uma região altamente comercializada, com uma grande quantidade de lojase estabelecimentos que atraem um fluxo constante de clientes e fornecedores. Embora a maior parte davia seja sinalizada com faixas amarelas,  indicando áreas onde o estacionamento é proibido,  muitosmotoristas optam por estacionar irregularmente na rua. Isso não apenas reduz a capacidade de tráfego,mas também aumenta o risco de acidentes,  pois  os veículos estacionados na pista obrigam outrosmotoristas  a  realizar  manobras  perigosas  para  ultrapassar,  especialmente  em  horários  de  pico.  Arealização do recuo para estacionamento ao longo da Av. Independência seria uma solução eficaz paraorganizar  melhor  o  fluxo  de  veículos  e  garantir  que  os  motoristas  tenham  opções  seguras  eregulamentadas para estacionar.Ante  o  exposto,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  Indicação  e,posteriormente, seja encaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 17 de Março de 2025.                                                        (Assinado digitalmente)EDUARDO RODRIGO DE CASTILHOSVereador



Senhores Vereadores:Senhor Presidente,O vereador  Fabio Pavoni no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1033/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz GustavoBotogoski, para que, por intermédio da Secretaria competente, realize a instalação deredutor de velocidade (lombada) na Av. Prefeito Romualdo Sobocinski, aproximadamente500mts entrando da BR 476, localizado no Rio Abaixinho.JUSTIFICATIVAA lombada ajudará a reduzir a velocidade dos veículos, prevenindo acidentes ecriando um ambiente mais seguro para a comunidade, uma vez que o local já foi palco dediversos acidentes.Dessa forma,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  indicação,sendo encaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 06 de março de 2025.Fabio PavoniVereador



Senhores Vereadores:Senhor Presidente,O vereador Fábio Pavoni no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1034/2025Requer  à  Mesa  que  seja  encaminhado  expediente  ao  senhor  Prefeito,  LuizGustavo  Botogoski,  solicitando à Secretaria Competente que promova a revitalizaçãodas  edificações,  instalação  de  câmeras  de  segurança  e  realize  manutenção  dailuminação que compõe a Aldeia da Solidariedade no Parque Cachoeira, importantepatrimônio histórico do município. JUSTIFICATIVAA Aldeia da Solidariedade foi inaugurada em 1982 como um monumento à históriae  a  memória  dos primeiros  imigrantes  poloneses que chegaram em Araucária.  É umpatrimônio cultural da cidade, parte da história e da memória do povo araucariense quecorre o risco de ser perdido pela falta de manejo na vegetação e da manutenção dasestruturas físicas, portanto precisa de uma intervenção urgente. Um Pouco da História:  As edificações que compõe a Aldeia  são originarias  daregião do Thomaz Coelho, Roça Velha e Roça Nova, onde se instalaram os primeirosimigrantes  poloneses  no  final  do  sec  XIX.  Foram doadas  por  seus  descendentes  aomunicípio e montadas no Parque Cachoeira formando um conjunto composto por umacasa, um paiol, um picador de palha, uma capela, um chiqueiro, um oratório e uma cruzde madeira (galícia), conjunto que reproduz uma tradicional propriedade de imigrantespoloneses. Foi fundada em 1982 com nome de Aldeia da Solidariedade, nome inspirado dosindicato polonês muito atuante na década de 1980, o qual contribuiu para a queda doregime comunista na Polônia. Característica das Edificações: As Edificações da Aldeia, representam os últimosremanescentes de um estilo de arquitetura milenar, adequado ao rigoroso clima do leste 



europeu. São edificações com toras de madeiras falquejadas e encaixadas, sem o uso depregos e os telhados feitos com tabuinhas de madeira. Uso Social: A Aldeia é um dos principais atrativos turísticos culturais do ParqueCachoeira, local mais visitados no município. É um espaço educador onde os estudantese visitantes tem a oportunidade de conhecer uma parte da história do município. Desde2003 a Aldeia passou a ser um centro de atividade, utilizadas para cursos e oficinas demúsicas e artesanato ofertadas de forma gratuita a comunidade pela Secretaria Municipalde Cultura. Situação  Atual.  A  Aldeia  foi  inaugurada  antes  do  Parque  Cachoeira  serconsiderado/reconhecido,  como  uma  unidade  de  conservação.  Em 2010  foram  feitasreformas nas edificações, mais com o tempo a vegetação do entorno foi “sufocando” asmesmas impedindo a insolação necessária à proteção das construções. Hoje a Aldeiaestá em processo de apodrecimento pelo excesso de umidade devido ao sombreamentodas árvores e com danos nos telhados pela queda de galhos. Ainda, a maneira como estásendo disposto os resíduos da varição (grimpas e galhos) ao redor da Aldeia, passa aimpressão de falta de cuidado e desleixo. Interversões  Necessárias:  Manejo  (retirada  /poda)  das  espécies  florestais  queestão causando sombreamento ou danificando as edificações. Instalação de câmeras de segurança.Melhorias na iluminação da aldeia e instalação de novos postes. Retirada das espécies exóticas, poda dos galhos que estiverem pendentes sobreas edificações.Controle  das  espécies  ornamentais  tanto  arbustivas  quanto  de  pequeno  porteplantadas no entorno das edificações. Dar destino correto aos resíduos da varição das grimpas e galhos. Situação Pretendida.  Recuperação do telhado e das demais estruturas físicas.  Criação de um espaço protetivo no entorno das edificações da Aldeia onde sejaprioridade sua visibilidade,  acessibilidade,  bem como as condições necessárias a suaproteção. Manutenção permanente, tanto das edificações quanto da vegetação do entorno. Elaboração de projeto paisagístico preferencialmente com ornamentais nativos como devido espaçamento valorizando as edificações. 



Capacitação  dos  funcionários  terceirizados  e  efetivos  que  prestem  serviço  naAldeia, tanto de limpeza e manutenção quanto de informações aos visitantes. Incluir  tudo  que  envolve  a  proteção  da  Aldeia  Patrimônio  histórico-cultural  domunicípio no plano de manejo do Parque Cachoeira, haja vista que proteger a história amemória a cultura e a identidade de um povo também e considerado como proteção abiodiversidade. Câmara Municipal de Araucária, 7 de março de 2025.Fábio PavoniVereador 



Senhores Vereadores:Senhor Presidente,O vereador Fábio Pavoni no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1035/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz GustavoBotogoski, para que, por intermédio do orgão competente, a instalação de câmeras demonitoramento  com  sirene  no  vertedouro  da  barragem  do  Passaúna,  bem  como  aintensificação da fiscalização da Polícia Municipal de Araucária no local. JUSTIFICATIVAO vertedouro da barragem do Passaúna tem se mostrado um local de grande risco,com  diversos  casos  de  afogamentos  registrados  nos  últimos  anos.  A instalação  decâmeras  de  monitoramento  com  sirene  permitirá  uma  vigilância  constante  e  eficaz,possibilitando  a  identificação  rápida  de  situações  de  emergência  e  a  comunicaçãoimediata com as autoridades competentes. Além disso, a intensificação da fiscalização daPolícia  Municipal  no  local  é  fundamental  para  garantir  a  segurança  dos  cidadãos  eprevenir futuros acidentes. A presença da Polícia Municipal de segurança pode inibir comportamentos de riscoe promover a conscientização sobre os perigos associados à área. Dessa forma,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  indicação,sendo encaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 11 de março de 2025.Fábio PavoniVereador



Senhores Vereadores:Senhor Presidente,O vereador  Fabio Pavoni no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis,  apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1037/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz GustavoBotogoski,  para  que,  por  intermédio  da Secretaria  competente,  realize  um estudo deviabilidade para a recolocação do ponto de ônibus localizado na Avenida Alfred Charvet,nos fundos do complexo do NIS, sentido centro-bairro.JUSTIFICATIVAO ponto de ônibus atual encontra-se em uma área de risco, próximo a uma curvaacentuada na via, o que pode comprometer a segurança tanto dos passageiros quantodos motoristas de ônibus, essa proximidade com a curva aumenta a probabilidade deacidentes  devido  à  visibilidade  reduzida  e  ao  estreitamento  da  pista,  dificultandomanobras  e  a  parada  segura  dos  veículos,  gerando  também  um  risco  elevado  decolisões, especialmente em momentos de maior fluxo de tráfego.Além disso, a localização do ponto de ônibus em uma área curva pode causardesconforto e insegurança aos passageiros, que precisam descer  e embarcar em umambiente propenso a situações de risco devido ao movimento intenso de veículos. Dessa forma,  solicito  ao  Distinto  Plenário  que  vote  favorável  a  esta  indicação,sendo encaminhada à Mesa Diretora para tomar as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 14 de março de 2025.Fabio PavoniVereador



O vereador  CELSO NICÁCIO  no  uso  de  suas  atribuições  legais  conferidas  pela  LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta aseguinte proposição: INDICAÇÃO Nº 1054/2025Requer à Mesa Executiva que seja encaminhado expediente ao Exmo. Sr. Prefeito LuizGustavo Botogoski, para que, por intermédio das secretarias competentes,  Sugerimosque providencie a ampliação do final da Rua Arlaí Ozório Vicente – Costeira  JUSTIFICATIVAVenho, por meio desta,  solicitar  a análise e possível  ampliação do final  da Rua ArlaíOzório Vicente, localizada no bairro Costeira, em Araucária – PR (CEP 83708-737). Essavia é de grande importância para a comunidade, especialmente por dar acesso ao CMEIProfessora Maria Izabel Hempkemaier, situado na região.Nos  horários  de  entrada  e  saída  das  crianças,  o  fluxo  de  veículos,  incluindo  carrosparticulares e vans escolares, torna-se intenso, dificultando a passagem e a circulaçãoadequada. Isso gera transtornos tanto para os motoristas quanto para os pedestres, alémde representar um risco à segurança das crianças e responsáveis que transitam pelolocal.Dessa forma, solicitamos que sejam realizados estudos para a ampliação da via ou outrasmedidas que possam melhorar a mobilidade e a segurança na região. Contamos com oapoio da Prefeitura para atender essa necessidade da comunidade.Agradecemos desde já a atenção e aguardamos um retorno sobre a viabilidade dessamelhoria.Atenciosamente, Araucária, 11 de março de 2025.CELSO NICACIO DA SILVAVereador



O Vereador Gilmar Carlos Lisboa, no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica do Município de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de leis,submete à apreciação da Câmara Municipal de Araucária a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1075/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para  que  determine  à  Secretaria  Municipal  competente,  a  avaliação  e  possívelimplantação de Faixa Elevada para travessia de pedestres, na rua Ceará, n° 120, emfrente ao ginásio Joval de P. Souza. JUSTIFICATIVAEste local registra um movimento intenso de veículos, situado em uma área movimentadaem diversos momentos do dia por crianças e adolescentes, devido a projetos esportivos etambém eventos que ocorrem no Ginásio. Por isso, solicito ao D. Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhadaà Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 12 de março de 2025.GILMAR LISBOA DO SINDIMONTVEREADOR



O Vereador Gilmar Carlos Lisboa, no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica do Município de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de leis,submete à apreciação da Câmara Municipal de Araucária a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1076/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para  que  determine  à  Secretaria  Municipal  competente,  a  avaliação  e  possívelimplantação de Faixa Elevada para travessia de pedestres, na Av. Archelau de AlmeidaTorres, em frente ao Gai Material de construção.JUSTIFICATIVAEste local apresenta um fluxo intenso de veículos e pedestres ao longo do dia, devido àconcentração  de  estabelecimentos  comerciais  e  à  presença  de  um  cruzamento  comvisibilidade limitada para os motoristas que trafegam pela Av. Archelau de Almeida Torres,em seu sentido único.Por isso, solicito ao D. Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhadaà Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.GILMAR LISBOA DO SINDIMONTVEREADOR



O Vereador Gilmar Carlos Lisboa, no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica do Município de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de leis,submete à apreciação da Câmara Municipal de Araucária a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1078/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para que determine à Secretaria Municipal competente, a adequação do ponto de ônibusna Av. Archelau de Almeida Torres, n° 1550, em frente ao Supermercado Massa.JUSTIFICATIVAA presente  solicitação  visa  a  adequação  do  ponto  de  ônibus  no  local  mencionado.Atualmente,  o  recuo existente divide espaço com um estacionamento e,  por  ser  umaesquina,  os  ônibus  param  no  meio  da  rua,  criando  situações  de  risco.  Pedestres  epassageiros  ficam expostos  a perigos devido  a veículos  que realizam ultrapassagensperigosas.Por isso, solicito ao D. Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhadaà Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 21 de fevereiro de 2025.GILMAR LISBOA DO SINDIMONTVEREADOR



O vereador Fabio Rodrigo Pedroso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1102/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para que determine à Secretaria Municipal competente, para que viabilize a retirada ou realocação de uma lombada da rua Tenente Ivan Madureira Guimarães, n°700 no Bairro Fazenda Velha. JUSTIFICATIVAEsse pedido se justifica pelo fato de vários moradores estarem reclamando dos impactos negativos que essa estrutura tem causado à mobilidade, segurança e qualidade de vida dos moradores, além da dificuldade de acesso à Residência, a lombada tem dificultado a entrada e saída de veículos na garagem, causando danos aos automóveis, especialmente os de menor altura, que frequentemente raspam sem obstáculos. Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhada a Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 12 de março de 2025.FABIO RODRIGO PEDROSOVEREADOR



O vereador Fabio Rodrigo Pedroso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1103/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para que determine à Secretaria Municipal competente, para que viabilize estudo para retirada de entulho e areia em frente ao CMEI Vila Angelica localizado na Av. das Araucárias, 3110. JUSTIFICATIVAA presente proposição tem como base as solicitações dos moradores da Avenida das Araucárias, nº 3110, que relataram a presença de areia e entulho acumulados em frente ao Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI), o que tem dificultado a circulação de pedestres nas imediações do local. Considerando a necessidade de garantir a segurança e o bem-estar da comunidade, é fundamental que sejam tomadas providências para a remoção do entulho e a limpeza da área, de modo a proporcionar um espaço seguro e acessível para todos. Essa medida visa atender as necessidades apontadas pelos moradores e promover melhores condições de mobilidade na região.Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhada a Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 12 de março de 2025.FABIO RODRIGO PEDROSOVEREADOR



O vereador Fabio Rodrigo Pedroso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1104/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para que determine à Secretaria Municipal competente, para que viabilize estudo para a realização de roçada e limpeza ao lado da Rua São Paulo, 813.JUSTIFICATIVAA vegetação alta e o acúmulo de sujeira podem, de fato, gerar uma série de problemas, como a diminuição da visibilidade, o risco de acidentes e o favorecimento da proliferação de insetos e animais peçonhentos, o que é ainda mais crítico em áreas frequentadas por crianças.A roçada e a limpeza periódica são ações essenciais para garantir que o ambiente seja seguro, acessível e agradável para todos. Além de prevenir problemas de saúde e segurança, essas medidas também contribuem para a preservação do local, promovendo um espaço mais saudável e visualmente mais agradável.Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhada a Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.FABIO RODRIGO PEDROSOVEREADOR



O vereador Fabio Rodrigo Pedroso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1132/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para que determine à Secretaria Municipal competente, para que viabilize estudo para a instalação de dispositivos redutores de velocidade, como lombadas ou tartarugas, no encontro das ruas Espirito Santo e Bertolino pizzato no bairro Iguaçu.JUSTIFICATIVAA solicitação justifica-se em razão de um pedido dos moradores locais, uma vez que, no ponto mencionado, há um alto fluxo de veículos, o que representa riscos consideráveis à segurança dos moradores, especialmente crianças, idosos e pedestres que residem nas proximidades. A adoção de medidas preventivas é essencial para minimizar os acidentes e garantir a integridade de todos que utilizam a via.Ademais, já foram registrados diversos acidentes no local, envolvendo veículos automotores. A ausência de medidas adequadas de contenção de velocidade e de sinalização preventiva contribui diretamente para a recorrência desses incidentes.Portanto, a instalação de lombadas, tartarugas ou faixas elevadas, acompanhada de placas de advertência, é de suma importância para preservar a segurança de todos que transitam na área.Diante do exposto, solicito ao distinto Plenário que vote favoravelmente a esta Indicação, para que seja encaminhada à Mesa Diretora, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 14 de março de 2025.FABIO RODRIGO PEDROSOVEREADOR



O vereador Fabio Rodrigo Pedroso no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição: INDICAÇÃO Nº1133/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Luiz Gustavo Botogoski, para que determine à Secretaria Municipal competente, para que viabilize estudo para que sejam realizados troca equipamentos danificados do HMA.JUSTIFICATIVAA presente solicitação se justifica em razão de um pedido da população, que relatou a necessidade urgente de substituição dos equipamentos danificados nas dependências do Hospital Municipal, como, por exemplo, tomógrafo, raio-X, camas hospitalares, cadeiras de rodas, cadeiras de assento, entre outros itens essenciais. Os referidos equipamentos encontram-se em condições inadequadas para o desempenho de suas funções, o que tem comprometido a eficiência dos serviços prestados e, consequentemente, a qualidade do atendimento aos usuários.Ressaltamos que a substituição desses equipamentos danificados é de extrema importância para garantir a segurança dos usuários e colaboradores, bem como o bom funcionamento das atividades do hospital. A manutenção de equipamentos obsoletos ou irreparáveis pode gerar prejuízos adicionais e impactar negativamente os serviços prestados à população.Diante disso, solicitamos que as providências necessárias sejam tomadas com a maior brevidade possível, a fim de assegurar o pleno funcionamento das operações do hospital e a melhoria das condições de trabalho para todos os envolvidos.Por fim, solicito ao distinto Plenário que vote favoravelmente a esta Indicação, para que seja encaminhada à Mesa Diretora, com a finalidade de que as medidas cabíveis sejam adotadas de forma urgente.Câmara Municipal de Araucária, 14 de março de 2025.FABIO RODRIGO PEDROSOVEREADOR



O vereador  Francisco Paulo de Oliveira no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1105/2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito, Gustavo Botogoski,para  que  determine  à  Secretaria  Municipal  competente  que  estude  a  viabilidade  daconstrução  de  calçadas  para  pedestres  na  Rua  Gaivotas,  entre  as  ruas  Rouxinol  eAvenida dos Pinheirais – Jardim Industrial I.JUSTIFICATIVAJustifico a proposição tendo em vista que  a ausência de calçadas adequadas agrava asituação,  dificultando  a  acessibilidade de idosos,  crianças e  pessoas  com mobilidadereduzida.  A construção  de calçadas nessa  via  é  fundamental  para  proporcionar  maissegurança e conforto à população, garantindo um trajeto adequado para os pedestres. Por isso, solicito ao D. Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhadaà Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 10 de março de 2025.FRANCISCO PAULO DE OLIVEIRA        VEREADOR



O vereador  Francisco Paulo de Oliveira no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinteproposição: INDICAÇÃO Nº 1107 /2025Requer à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito,  Gustavo Botogoski, paraque determine à Secretaria Municipal competente que promova a implantação de uma academia aoar livre no espaço localizado entre a Rua Coleira do Norte e Rua Codorna – Jardim Shangai –Bairro Capela Velha. JUSTIFICATIVAJustifico  a  proposição,  tendo  em  vista  que  é  um  pedido  dos  moradores  para  que  tenhamequipamentos adequados para a prática de atividades físicas no local. A implantação da academia ao ar livre desempenha um papel crucial na promoção da saúde e nobem-estar  das comunidades.  Ao oferecer um ambiente acessível  e gratuito para a prática deexercícios físicos, ela incentiva a atividade física regular entre pessoas de todas as idades econdições sociais. Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhada àMesa Diretora para que tome as providências cabíveis.Câmara Municipal de Araucária, 11 de março de 2025.FRANCISCO PAULO DE OLIVEIRA               VEREADOR       



            O Vereador Olizandro José Ferreira Júnior, no uso de suas atribuições legais eregimentais,   conferidas pela Lei  Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Internodesta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº1118/2025  Indico  à  Mesa  que  seja  encaminhado  expediente  ao  Prefeito  Municipal,  Sr.Gustavo  Botogoski  para  que  através  da  Secretaria  Municipal  competente  viabilize  apossibilidade da instalação de uma lombada na Rua Antônio Brunatto Assef, localidade deCampo Thomaz, próximo a Chácara do Bugil.JUSTIFICATIVA    O pedido foi solicitado por moradores próximo a Chácara do Bugil, devido aofluxo de veículos que transitam em alta velocidade pelo local.  Próximo ao local existeuma subida ingreme,  que deixa a visibilidade dos moradores prejudicada para atravessaa rua.               Apesar da Rua Antônio Brunato Assef  estar localizada em zona rural,  a mesmaé asfaltada, proporcionando aos motoristas que ultrapassem o limite de velocidade da via.            Dessa forma a instalação da lombada contribuirá para a segurança dos pedestres,ciclistas e crianças que transitam,  reduzindo o risco de acidentes mo local.           Diante do exposto, solicito ao distinto Plenário que vote favorável a esta Indicaçãoe, posteriormente,  seja encaminhada à Mesa Diretora para que tome as providênciascabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 11 de março de 2025.OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA JUNIOR Vereador



            O Vereador Olizandro José Ferreira Júnior, no uso de suas atribuições legais eregimentais,   conferidas pela Lei  Orgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Internodesta Casa de Leis, apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1160/2025             Indico à Mesa Executiva que seja encaminhado expediente ao Poder Executivopara  que  através  da  Secretaria  competente  seja  tomada  providências  quanto  ànecessidade  de  manutenção  na  estrutura  do  CMEI  Maria  Isabel  Hempkemaier.   Asmelhorias  abaixo  listadas  é  para  garantir  a  segurança  e  o  bem-estar  das  crianças,professores e demais funcionários da instituição. As demandas identificadas incluem: 
• Manutenção das calhas: limpeza e reparo para sanar e evitar novas infiltrações eacúmulo de água prevenindo danos à estrutura e riscos à saúde.
• Manutenção do telhado: verificação e substituição de telhas já danificadas paraconter os vazamentos e garantir a integridade do ambiente escolar.
• Poda da grama do parquinho: corte constante da grama para proporcionar umespaço adequado e seguro para as atividades recreativas das crianças.
• Manutenção  das  portas: ajustes  e  reparos  necessários  para  garantir  o  bomfuncionamento e a segurança dos acessos internos e externos.
• Colocação  de  vidros: para  fechar/isolar  alguns  pontos,  já  que  ao  choverimpossibilita o acesso dos pais e assegura proteção contra as interpéries.



JUSTIFICATIVA       O  CMEI  Maria  Isabel  Hempkemaier  desempenha  um  papel  fundamental  naEducação  infantil,  atendendo  diariamente  diversas  crianças.  Para  que  as  atividadespedagógicas sejam realizadas com qualidade, é indispensável que a estrutura esteja emboas condições.          Os problemas relacionados acima representam riscos tanto para alunos quantopara funcionários que lá desempenham suas funções.                Diante do exposto, solicito ao distinto Plenário que vote favorável a esta Indicaçãoe, posteriormente,  seja encaminhada à Mesa Diretora para que tome as providênciascabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 14 de março de 2025.OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA JUNIOR Vereador



O Vereador  Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1120/2025Indico à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito Luiz GustavoBotogoski, para que, por intermédio da Secretaria competente, promova a implantação deum redutor de velocidade na rua Cardeal, próximo ao número 115, bairro Capela Velha. JUSTIFICATIVAJustifico a proposição, visto que a rua Cardeal tem um grande fluxo de veículos, e aausência de redutores de velocidade tem colocado em risco a segurança dos pedestres emotoristas. Moradores da região relatam casos frequentes de veículos em alta velocidade,o que aumenta o risco de acidentes.Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.(  assinado eletronicamente  )  Sebastião Valter FernandesVereador



O Vereador  Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1121/2025Indico à Mesa que seja encaminhado expediente ao Senhor Prefeito Luiz GustavoBotogoski, para que, por meio da Secretaria competente, seja realizada a colocação decâmeras  de  segurança  na  quadra  localizada  na  Praça  Alberto  Markowicz,  no  bairroThomaz Coelho. JUSTIFICATIVAJustifico a proposição, visto que a instalação de câmeras é uma medida essencialpara  proporcionar  maior  proteção  aos  moradores  e  frequentadores  da  quadra,aumentando a sensação de segurança e prevenindo possíveis atos de vandalismo ououtros  incidentes.  A  presença  desses  equipamentos  também  pode  ajudar  a  coibircomportamentos inadequados e assegurar um melhor monitoramento da área.Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.(  assinado eletronicamente  )  Sebastião Valter FernandesVereador



O Vereador  Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1122/2025Indico à Mesa que seja encaminhado expediente ao Senhor Prefeito Luiz GustavoBotogoski,  para  que,  por  meio  da  Secretaria  competente,  sejam realizadas  obras  demelhorias no sistema de escoamento de águas pluviais no estacionamento do CentroMunicipal de Educação Infantil Santa Clara, localizado na rua Azaléia, número 189, bairroCampina da Barra. JUSTIFICATIVAJustifico a proposição, visto que os frequentes alagamentos no estacionamento doCMEI causam transtornos tanto para os pais e responsáveis que levam e buscam ascrianças, quanto para os profissionais que atuam na unidade. A falta de um escoamentoadequado  prejudica  a  mobilidade  e  pode  comprometer  a  segurança  dos  usuários  doespaço.Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.(  assinado eletronicamente  )  Sebastião Valter FernandesVereador



O Vereador  Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1123/2025Indico à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito Luiz GustavoBotogoski, para que, por intermédio da Secretaria competente, verifique a viabilidade deinstalação de um balanço no parquinho da Praça Dr. Vicente Machado, bairro Centro.JUSTIFICATIVAJustifico a proposição, visto que o parquinho é um local de grande circulação decrianças  e  famílias,  mas  atualmente  não  conta  com  um  balanço.  A inclusão  desseequipamento  não  apenas  ampliará  as  opções  de  lazer,  como  também  promoverá  odesenvolvimento motor e social dos pequenos, tornando o espaço ainda mais atraente eagradável para todos os frequentadores. Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.(  assinado eletronicamente  )  Sebastião Valter FernandesVereador



O Vereador  Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1124/2025Indico à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito Luiz GustavoBotogoski, para que, por meio da secretaria competente, seja realizada a poda ou retiradada palmeira localizada na rua Álvaro Linhares Ehlke, em frente ao número 322, bairroSabiá. JUSTIFICATIVAJustifico a proposição, visto que a palmeira tem um grande porte e está localizadapróxima a uma residência, podendo causar danos estruturais devido à queda de galhos.Além disso, em dias de vento e chuva forte, sua movimentação excessiva representa umrisco à segurança de pedestres e veículos que transitam pelo local.Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025. (  assinado eletronicamente  )Sebastião Valter FernandesVereador



O Vereador  Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidaspela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis,apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1125/2025Indico à Mesa que seja encaminhado expediente ao Senhor Prefeito Luiz GustavoBotogoski, para que, por meio da Secretaria competente, promova a troca da tampa dobueiro, localizado na rua Vereador Valentin Wolski, próximo ao número 979, bairro Portodas Laranjeiras. JUSTIFICATIVAJustifico a proposição,  visto que o bueiro se encontra em condições inadequadasde  conservação,  que  podem representar  risco  a  segurança  de  pedestres  e  veículos.Diante disso solicitamos a substituição ou reparo do bueiro com urgência, garantindo asegurança e a funcionalidade do sistema de drenagem no local. Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendoencaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.(  assinado eletronicamente  )  Sebastião Valter FernandesVereador



O Vereador  Sebastião Valter Fernandes no uso de suas atribuições legais conferidas pela  Lei  Orgânica  de  Araucária/PR  e  pelo  Regimento  Interno  desta  Casa  de  Leis, apresenta a seguinte proposição:INDICAÇÃO Nº 1159/2025Indico à Mesa que seja encaminhado expediente ao senhor Prefeito Luiz Gustavo Botogoski para que, por intermédio da secretaria competente, implemente o programa de auxílio-saúde aos servidores da ativa.JUSTIFICATIVAJustifico a proposição, visto que a implementação do auxílio-saúde visa garantir a saúde  e  o  bem-estar  dos  servidores  da  ativa,  proporcionando  o  acesso  a  cuidados médicos de qualidade por meio de planos de saúde complementares. A medida tem como objetivo assegurar a saúde preventiva dos servidores, contribuindo para a manutenção da produtividade e qualidade no serviço público. A adesão facultativa ao programa, com a possibilidade de descontos na folha de pagamento, traz um benefício direto sem impactar negativamente as finanças públicas. Além disso, o auxílio permite a isenção de carência nos planos de saúde e ampla cobertura nacional, beneficiando diretamente os servidores e seus dependentes. Por isso, solicito ao Distinto Plenário que vote favorável a esta Indicação, sendo encaminhada à Mesa Diretora para que tome as providências cabíveis. 



Certo de vossa atenção, aguardo retorno. Atenciosamente Câmara Municipal de Araucária, 14 de março de 2025.         (  assinado eletronicamente  )Sebastião Valter FernandesVereador



Senhores Vereadores:Senhor Presidente,Os Vereadores  Fabio Pavoni e Eduardo Castilhos,  que os subscreve este, nouso  de  suas  atribuições  legais  e  regimentais,  submete  à  apreciação  do  Plenário  aseguinte proposição; MOÇÃO DE APLAUSOS N°07/2025Requer à Mesa Executiva, a inclusão na ordem do dia e remessa ao Plenário destaCâmara  Municipal,  para  deliberação,  a  Moção  de  Aplausos  ao  Senhor  NelsonStoccheiro, pelo seu trabalho e dedicação a serviço dos munícipes de Araucária JUSTIFICATIVAApresentamos esta Moção de Aplausos ao Coronel Nelson Stoccheiro GonçalvesJunior,  em  reconhecimento  aos  seus  35  anos  de  dedicação  e  serviços  prestados  àsegurança pública  do  Estado  do  Paraná.  Sua  trajetória  exemplar  na  Polícia  Militar  émarcada por compromisso, liderança e relevante contribuição à sociedade paranaense.Formado pela Academia Policial Militar do Guatupê em 1994, iniciou sua carreirano Batalhão da Polícia Militar de Londrina. Posteriormente, como 1º Tenente, comandoucom excelência a 2ª Companhia da Polícia Militar em Araucária entre os anos de 2009 e2019, período em que se destacou pela atuação eficaz no combate à criminalidade e napromoção da segurança pública local.Além disso, o Coronel Stoccheiro desempenhou funções estratégicas na Secretariade Segurança Pública, atuando no Departamento de Inteligência do Estado (DIEP) e noGrupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO) entre 2002 e2004,  contribuindo  significativamente  para  o  enfrentamento  ao  crime  organizado  e  aproteção da sociedade.Com grande honra e responsabilidade, foi o comandante das cerimônias de possedo atual Governador do Estado do Paraná, Carlos Massa Junior. Em um de seus maioresdesafios,  assumiu  o  comando  do  Batalhão  de  Polícia  de  Choque,  uma  das  maisimportantes  unidades  da  Polícia  Militar,  sendo  responsável  por  operações  de  altacomplexidade em todo o estado.A história do Coronel Stoccheiro na Polícia Militar transcende sua própria trajetóriaindividual.  Seu compromisso com a segurança pública reflete uma tradição familiar dequatro gerações dedicadas à corporação, que, em seus 170 anos de existência, contacom 98 anos de contribuição da família Stoccheiro.



Neste dia 13 de março, ao ingressar na reserva, sua carreira deixa um legado dedisciplina, coragem e comprometimento que servirá de exemplo para as futuras geraçõesde  policiais  militares.  Sua  atuação  incansável  em  prol  da  segurança  da  populaçãoparanaense merece o mais alto reconhecimento e nossa eterna gratidão.Diante disso, esta Casa Legislativa presta justa homenagem ao Coronel NelsonStoccheiro Gonçalves Junior, enaltecendo sua brilhante trajetória e inestimável serviço àsociedade, com votos de sucesso em sua nova jornada.Câmara Municipal de Araucária, 13 de março de 2025.     Fabio Pavoni        Eduardo CastilhosVEREADOR       VEREADOR



O vereador  Francisco Paulo de Oliveira no uso de suas atribuições legais conferidas pela LeiOrgânica de Araucária/PR e pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, apresenta a seguinteproposição: MOÇÃO DE APLAUSOS Nº 09/2025Requer à mesa, na forma regimental, que seja inserida na Ata dos Trabalhos desta sessão, aMoção de Aplausos ao ex-atleta de Triathlon  Alexandre Sobania, que assumiu a presidência daFederação Paranaense de Triathlon (FPTri).JUSTIFICATIVAAlexandre  Luiz  Moura  Sobania  (nascido  em  11  de  março  de  1975,  esposa  PatríciaR.Franco, 3 filhos Nicolle, João Victor e Dimitri. Ex atleta profissional e atual dirigente esportivobrasileiro,  com  uma  carreira  de  destaque  no  triathlon,  ciclismo  e  ultramaratona.Competiu  profissionalmente  entre  1989  e  2016,  representando  o  Brasil  em  diversascompetições nacionais e internacionais. Conquistou vagas em quatro Mundiais de IRONMAN Fulle nove Mundiais de IRONMAN 70.3, além de mais de 10 ultramaratonas. Foi  bicampeão da Ultra 105 Morretes-Guaraqueçaba e campeão da Ultra 12 Horas doParaná. Em 2016, encerrou sua carreira profissional no Mundial Indomit 100km Costa Esmeralda,cruzando  a  linha  de  chegada  ao  lado  de  sua  mãe,  em  uma  homenagem  especial.Desde 2008, atua como Diretor Técnico da Federação Paranaense de Triathlon (FPTRI).Possui  certificação de Oficial  Técnico Internacional  pela  World Triathlon e pela ConfederaçãoBrasileira de Triathlon (CBTri), tendo participado como delegado técnico em diversas competiçõesde  alto  nível,  incluindo  a  Copa  do  Mundo  de  Triathlon  em  2024.Em 2025, foi eleito presidente da FPTRI Federação Paranaense de Triathlon para a gestão2025-2027 e convocado pela World Triathlon como Technical Official Internacional L1, para atuarna Copa do Mundo de Triathlon. Câmara Municipal de Araucária, 12 de Fevereiro de 2025.FRANCISCO PAULO DE OLIVEIRA      VEREADOR       


